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RESUMO 

 

O objetivo deste trabalho consistiu em analisar se as ações tomadas pelo ensino superior 

brasileiro no período de pandemia refletem uma posição sobre o papel da universidade pública 

federal na redução da desigualdade de oportunidade. A presente pesquisa justifica-se pelo 

contexto de adaptação emergencial do ensino em todas as esferas educacionais, com grande 

impacto nas diferenças de acesso a recursos tecnológicos já existentes e nas deficiências 

acentuadas pelas desigualdades socioeconômicas existentes no Brasil. A metodologia utilizada 

para identificar as principais medidas adotadas pelas universidades públicas federais brasileiras 

é caracterizada como qualitativa, com a aplicação de questionários e a realização de entrevistas 

semiestruturadas com reitores de universidades públicas federais. Os resultados mostram, de 

forma geral, que universidades públicas federais brasileiras priorizaram a equidade em relação 

a outros objetivos educacionais no decorrer da transição para a educação remota durante a 

pandemia da covid-19, pois, mesmo em meio à burocracia interna, medidas de cunho 

emergencial, como concessão de pacotes de dados ou chips de internet móvel; capacitação e/ou 

suporte no escopo das principais ferramentas para atividades síncronas/assíncronas; auxílio 

financeiro para aquisição ou melhoria de equipamentos; auxílio financeiro para aquisição de 

chips de internet móvel ou pacotes de dados; e empréstimo de equipamentos da instituição, não 

deixaram de ser tomadas, a fim de que o momento não se tornasse ainda mais crítico para seus 

estudantes. Conclui-se que a contribuição final desta pesquisa se daria no sentido de 

desmistificar ideias de que a universidade pública federal foi lenta ou praticamente “parou”; 

mesmo porque, se “não deixar ninguém para trás” era um lema, o que o sustentou foram as 

respostas consistentes e as medidas equânimes. 

 

Palavras-chave: Equidade educacional. Pandemia. Covid-19. Universidades federais.  



 
 

ABSTRACT 

 

The aim of this work was to analyze whether the actions taken by Brazilian Higher Education 

during the pandemic period reflect a position on the role of the University in reducing inequality 

of opportunity. This research is justified by the context of emergency adaptation of teaching in 

all educational spheres, with significant impact on the great differences in access to existing 

technological resources and deficiencies accentuated by socioeconomic inequalities existing in 

Brazil. The methodology used to identify the main measures adopted by Brazilian universities 

is characterized as qualitative, with the application of questionnaires and semi-structured 

interviews with the rectors of federal public universities. The results show, in general, that 

Brazilian federal universities prioritized equity in relation to other educational goals during the 

transition to remote education during the covid-19 pandemic, because even in the midst of 

internal bureaucracy, emergency measures were taken. , such as granting data packages or 

mobile internet chips; training and/or support in the scope of the main tools for 

synchronous/asynchronous activities; financial assistance for the acquisition or improvement 

of equipment; financial assistance for the acquisition of mobile internet chips or data packages; 

equipment loan from the institution, were not left aside, so that the moment would not become 

even more critical for its students. It is concluded that the final contribution of this research 

would be given in the sense of demystifying ideas that the federal public university was slow, 

or that it practically “stopped”. Even because “leaving no one behind” was a motto, what 

sustained it were consistent responses and equitable measures. 

 

Keywords: Educational equity. Pandemic. Covid-19. Public universities. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Desde que o Brasil emergiu de sua condição colonial no século XIX, seu sistema 

educacional tem se caracterizado por estratificação social e elitismo. A exclusão e o acesso 

desigual são sustentados por discursos que funcionam para segregar e manter as estruturas de 

poder existentes (GUZZO; EUZEBIOS FILHO, 2005; PEREIRA; ARAÚJO, 2017; RIBEIRO, 

1993). O contexto histórico mostra que as políticas públicas existentes, nas atuais condições, 

são insuficientes para a garantia tanto de acesso equitativo ao ensino superior como de acesso 

a melhores empregos ou obtenção de maior qualidade de vida. Mesmo nas condições pré-covid-

19, a oferta de ensino superior no Brasil já era insuficiente para atender à demanda, e o acesso 

já era muito difícil para pessoas que moravam em favelas ou regiões remotas (PINTO, 2020).  

A situação foi agravada pela pandemia da covid-19, que desnudou as barreiras estruturais 

à universalização do ensino superior no Brasil. Isso inclui acesso desigual às tecnologias de 

informação e comunicação (TIC), falta de acesso à internet, desemprego, redução de renda e 

responsabilidades concorrentes (GUSSO et al., 2020; PALÚ; SCHÜTZ; MAYER, 2020). A crise 

da covid-19 exacerbou muitos dos problemas do Brasil em termos de desigualdade social, 

distribuição desigual de renda e má qualidade das escolas públicas (OCDE, 2020). 

Segundo Lima (2020, p. 3), “o acesso desigual das ferramentas digitais, conectividade 

e falta de treinamento impôs desafios invisíveis para governos, escolas e professores 

envolverem os alunos na educação a distância durante a pandemia da covid-19”. De tal maneira, 

essa mudança abrupta afeta todos os atores nos sistemas educacionais, principalmente os alunos 

de baixo nível socioeconômico, os quais podem ser atingidos de forma mais crítica. Dados de 

2018 da V Pesquisa Nacional de Perfil Socioeconômico e Cultural dos(as) Graduandos(as) das 

IFES, promovida pela Associação Brasileira dos Administradores do Ensino Superior 

(Andifes), mostram que mais da metade dos alunos vêm de famílias de baixa renda, com 

rendimentos de até 1 salário-mínimo por pessoa (FONAPRACE, 2019). 

Em 18 de março de 2020, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 

e a Cultura (Unesco) estimou que 107 países haviam implementado o fechamento de escolas 

nacionais por causa do surto da covid-19, afetando 862 milhões de crianças e jovens, cerca de 

metade da população estudantil global. O fechamento de escolas é baseado na evidência de que 

a redução nos contatos sociais entre alunos e professores interrompe a transmissão do vírus. 

Fechar as escolas, além de proteger crianças e jovens, reduz as chances de que eles se tornem 

vetores do vírus para suas famílias e comunidades, sobretudo para os idosos e demais grupos 

de risco. 
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A mesma ação foi tomada pelas universidades em todo mundo, a começar na Europa e 

expandir-se pelo continente americano. Entre as discussões consideradas para a tomada de 

decisão de fechamento das universidades, estão: o transporte comunitário utilizado por 

estudantes, o compartilhamento do mesmo ambiente, a convivência com pessoas de risco, bem 

como os professores do grupo de risco. Destaca-se que evidência internacional aponta efeitos 

positivos do fechamento das escolas na contenção de doenças contagiosas, especialmente no 

contexto brasileiro, que possui um número significativo de crianças convivendo com idosos no 

mesmo domicílio (WORLD BANK GROUP, 2020). 

Diante do risco representado pelas aglomerações, comuns na educação presencial, 

autoridades decretaram medidas bastante rígidas, começando por férias e suspensão temporária 

das aulas. Porém, meses depois, boa parte das instituições de ensino continuou fechada 

para evitar o contágio e o aumento nos casos de covid-19 (BOZKURT et al., 2020). As soluções 

de educação a distância (EAD) tornaram-se a “escolha obrigatória” dos países para manterem 

os processos educacionais nesse período. A tecnologia e o ensino remoto tornaram-se aliados 

para dar continuidade ao ano letivo, mas enfrentam barreiras, como a desigualdade no acesso à 

internet. Ao mesmo tempo, as discussões sobre o potencial aumento das desigualdades 

educacionais durante e após a pandemia da covid-19 tornaram-se proeminentes (CORDEIRO, 

2020; DHAWAN, 2020; TERÄS et al., 2020).  

Um ponto delicado é que muitas instituições de ensino superior (IES) públicas não têm 

capacidade adequada para apoiar o uso de TIC, plataformas digitais e ambientes virtuais de 

aprendizagem durante essa crise. Em geral, a infraestrutura de TIC é inadequada em muitas IES 

públicas e privadas. Uma pesquisa feita pela Andifes (2020) afirmou que 8% dos respondentes 

pretendem interromper os estudos porque suas IES não disponibilizaram seus cursos na 

modalidade a distância.  

Além disso, dados da última Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua – 

Tecnologia da Informação e Comunicação (Pnad Contínua TIC) apontam que 46 milhões de 

brasileiros não acessam a web, o que corresponde a mais de 25% da população. Entre os 79,1% 

que navegam na internet, 99,2% utilizam o celular, enquanto 48,1% dispõem de 

microcomputador em casa. Agravando essa situação, o Relatório Global Entrepreneurship 

Monitor (GEM) (2020) aponta os principais fatores de exclusão nos sistemas educacionais, que 

podem ser agravados pela pandemia da covid-19: gênero; idade; local onde vivem; pobreza; 

deficiência; etnia; indigeneidade; língua; religião; status migratório ou de refúgio; orientação 

sexual ou identidade e expressão de gênero; encarceramento; crenças e atitudes. Outros pontos 

que contribuem para a exclusão são as desigualdades observadas entre os alunos de famílias 

https://fia.com.br/blog/ensino-a-distancia/
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ricas e pobres, ainda que vivam no mesmo país. 

Diante desse cenário, no dia 18 de março de 2020, o Ministério da Educação (MEC) 

autorizou, por meio da Portaria nº 343, de 17 de março de 2020, que cursos presenciais 

adotassem o ensino emergencial remoto (ERE) como meio para amenizar o impacto da 

pandemia do novo coronavírus na educação (BRASIL, 2020b). Com essa portaria, ao criar a 

possibilidade do ensino a distância na grade presencial, o objetivo do MEC era manter a rotina 

de estudos dos alunos. A mudança foi válida para o sistema federal de ensino, composto por 

universidades federais, institutos federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IF), Colégio 

Pedro II, Instituto Nacional de Educação de Surdos (Ines), Instituto Benjamin Constant (IBC) 

e universidades e faculdades privadas. Entretanto, dois meses após essa liberação, apenas seis 

(Universidade Federal do ABC, Universidade Federal do Ceará, Universidade Federal da 

Fronteira Sul, Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, Universidade Federal de Santa 

Maria e Universidade Federal de Itajubá) das 69 universidades federais do país haviam adotado 

essa modalidade de ensino. 

A maioria das instituições de ensino superior federais demoraram para migrar para o 

ERE. A maior parte dessas universidades públicas federais decidiu começar as aulas on-line 

somente a partir do segundo semestre. Apesar da primeira determinação do ministério ser válida 

por 30 dias, com possibilidade de prorrogação, em junho de 2020, o MEC estendeu a 

autorização de aulas remotas em instituições federais até o fim de 2020. 

A pandemia da covid-19 tem sido um dos maiores desafios que os sistemas educacionais 

já enfrentaram. Dessa forma, investigar a postura das universidades federais brasileiras é 

importante pelo fato de esse cenário aprofundar ainda mais as grandes lacunas de desigualdade 

já existentes entre grupos socioeconômicos e com elevada taxa de evasão (CASTIONI et al., 

2021; UNESCO, 2020).  

Desse modo, este estudo é guiado a partir da seguinte pergunta de pesquisa: “As 

universidades federais brasileiras priorizaram a equidade em relação a outros objetivos 

educacionais no decorrer da transição para a educação remota durante a pandemia da covid-19?” 

Por conseguinte, o objetivo geral desta pesquisa é analisar se as ações tomadas pelo 

ensino superior brasileiro no período de pandemia refletem uma posição sobre o papel da 

universidade pública federal na redução da desigualdade de oportunidade. Os objetivos 

específicos são: (i) identificar a visão que os reitores das universidades públicas federais 

possuem em relação ao papel prioritário da universidade na sociedade brasileira; (ii) 

caracterizar as principais medidas adotadas pelas universidades federais brasileiras para mitigar 

o período de adequação da transição do ensino presencial para o ensino remoto emergencial, 
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durante a pandemia da covid-19; e (iii) analisar as estratégias adotadas pelas IES públicas 

durante a pandemia da covid-19, observando seus aspectos referentes à promoção da equidade 

educacional aos discentes. 

A pandemia da covid-19 é causada pela síndrome respiratória aguda grave coronavírus 

2 (SARS-CoV-2). O vírus foi confirmado no Brasil em 25 de fevereiro de 2020. A doença se 

espalhou para todas as unidades federativas do Brasil até 21 de março de 2020. Em novembro 

de 2021, o Brasil, com mais de 21 milhões de casos confirmados e mais de 608.000 mortes, 

tinha o terceiro maior número de casos confirmados e o segundo maior número de mortes por 

covid-19 no mundo, ficando atrás apenas de Estados Unidos e Índia (OPAS, 2021; WHO, 2021). 

No Brasil, as universidades públicas enfrentaram dois dilemas. Em primeiro lugar, havia 

a rejeição histórica da modalidade a distância, tendo em vista sua baixa utilização entre essas 

instituições e sua associação negativa à oferta massiva do setor privado, que superou, em 2019, 

pela primeira vez na história, a matrícula presencial dos ingressantes (INEP, 2020). Em segundo 

lugar, registrava-se um conhecimento precário sobre as condições sociais de seus alunos, 

associado à dificuldade de fazer com eles contato individual (CASTIONI et al., 2021).  

A presente pesquisa justifica-se pelo contexto de adaptação emergencial do ensino em 

todas as esferas educacionais, com importante impacto nas grandes diferenças de acesso a 

recursos tecnológicos já existentes e deficiências acentuadas pelas desigualdades 

socioeconômicas presentes no Brasil. Como relevância do estudo, há o debate sobre como a 

escolha de ação prioritária da universidade pública em relação à equidade educacional reflete 

uma visão do porquê as universidades existem e de qual a margem de atuação delas.  

 Mantendo o foco nessas IES, por vezes identificadas como universidades públicas 

federais, este estudo está limitado ao Brasil, com análise das universidades públicas federais 

nas cinco regiões (Norte, Nordeste, Sul, Sudeste e Centro-Oeste).  

A pesquisa apoia-se no referencial teórico apresentado a seguir. A fim de discutir 

equidade educacional no ensino superior durante a pandemia da covid-19, foi realizado um 

levantamento sobre estrutura do ensino superior no país, equidade educacional, EAD e ERE. A 

metodologia utilizada para identificar as principais medidas adotadas pelas universidades 

federais brasileiras é caracterizada como qualitativa, com a aplicação de questionários e a 

realização de entrevistas semiestruturadas, determinada conforme as representações oficiais de 

Bauer e Gaskell (2008), tendo equivalente de relevância do informante dentro das IES 

classificadas como universidades públicas federais, que possuem 69 reitores.  

  

https://en.wikipedia.org/wiki/Severe_acute_respiratory_syndrome_coronavirus_2
https://en.wikipedia.org/wiki/Severe_acute_respiratory_syndrome_coronavirus_2
https://en.wikipedia.org/wiki/Brazil
https://en.wikipedia.org/wiki/Brazil
https://en.wikipedia.org/wiki/COVID-19_pandemic_in_the_United_States
https://en.wikipedia.org/wiki/COVID-19_pandemic_in_India
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

O referencial teórico apresentado busca discutir os principais conceitos, marcos teóricos 

e históricos sobre o tema, sua estrutura e o panorama atual do ensino superior no Brasil. Desse 

modo, as referências se subdividem em cinco tópicos: (i) Histórico da educação superior no 

Brasil; (ii) Equidade educacional; (iii) Ensino a distância e ensino emergencial remoto; e (iv) 

Equidade educacional durante a pandemia da covid-19 no ensino superior.   

 

2.1 Histórico da educação superior no Brasil  

 

Para apresentar o panorama da estrutura do ensino superior no Brasil, cabe destacar que 

ela é distribuída nos setores primário e secundário, isso é, público e privado. O aspecto histórico 

da formação e consolidação do ensino superior no país, representadas por IES públicas e 

privadas, remonta aos tempos coloniais, imperialistas, ditatoriais e de redemocratização do país. 

Ao abordar a historicidade do tema, Diniz e Goergen (2019) estabelecem crítica sobre 

o modo colonialista ser um dos principais fatores de atraso no Brasil na implementação do 

ensino superior comparado à América Latina da época. Já Sampaio (1991) aponta que, entre 

1808 e 1889, o sistema de ensino superior se desenvolveu lentamente, com poucos impactos 

sociais e econômicos, pois mantinha como objetivo principal diplomar indivíduos com certo 

prestígio que iriam ocupar posições privilegiadas, o que corrobora o estudo de Diniz e Goergen, 

uma vez que se firma o acesso às elites.  

Gomes, Machado-Taylor e Saraiva (2018) revisitam a história das IES no Brasil, 

reportando que, devido ao início delas em 1808, sob a autoridade da Igreja Católica, acabaram 

tornando-se instituições elitizadas. No entanto, durante o período de 1808 a 1889, as instituições 

foram ganhando o status de instituições profissionalizantes e de pesquisa, disseminando ideias 

e adequando-se aos processos de desenvolvimento econômico e social (GOMES; MACHADO-

TAYLOR; SARAIVA, 2018).  

Ao considerar a atividade científica, Sampaio (1991) destaca a precariedade, a 

instabilidade, as limitações das escolas profissionais, os desafios burocráticos, a falta de 

autonomia e o modelo utilitarista alinhado às perspectivas de governo imperial em 1822 com a 

independência política.  

Martins (2002, p. 1) afirma que a ampliação do ensino superior “era contida pela 

capacidade de investimentos do governo central e dependia de sua vontade política”. Segundo 

o autor: 



18 
 

Até o final do século XIX existiam apenas 24 estabelecimentos de ensino superior no 

Brasil com cerca de 10.000 estudantes. A partir daí, a iniciativa privada criou seus 

próprios estabelecimentos de ensino superior graças à possibilidade legal disciplinada 

pela Constituição da República (1891). As instituições privadas surgiram da iniciativa 

das elites locais e confessionais católicas. O sistema educacional paulista surgiu nesta 

época e representou a primeira grande ruptura com o modelo de escolas submetidas 

ao controle do governo central. (MARTINS, 2002, p. 1). 

Observando dados sobre o acesso ao ensino superior, Martins (2002, p. 2) aponta que, 

“1933, foi o ano em que se passou a contar com as primeiras estatísticas sobre educação, nela 

o setor privado respondia por 64,4% dos estabelecimentos e 43,7% das matrículas do ensino 

superior”. Essa proporcionalidade se manteve até meados da década de 1960, quando houve a 

criação de universidades estaduais e a federalização de algumas instituições particulares que se 

encontravam em processo de falência. A demanda pelo acesso ao ensino superior destinou uma 

grande pressão no mercado acadêmico e, já no fim da década de 1960, e de 1970 a 1980, a 

expansão do mercado de ensino superior se deu concentrada na iniciativa privada, uma vez que 

o Estado não apresentava capacidade de criação de novas instituições. 

Conforme Sampaio (1991, p. 19),  

Essa forma de atendimento da demanda, que afeta tanto o sistema público como o 

privado, reforça componentes extremamente conservadores na medida em que associa 

a formação universitária ao acesso a profissões regulamentadas e se apoia na tentativa 

de preservar ou conseguir posições de privilégio. Reforça também as pressões no 

sentido da regulamentação das profissões, fortalecendo as tendências cartoriais da 

burocracia estatal e os componentes hierárquicos da vida social. Como o mercado de 

trabalho não pode se estruturar dessa forma, esse tipo de atendimento alimenta uma 

ilusão e deforma o sistema de formação em nível superior. 

Resultado do exposto por Sampaio (1991) é que, na década de 1980, houve redução da 

demanda para o ensino superior, pois ocorreu grande evasão de alunos do segundo grau e faltou 

adaptação às exigências mercadológicas por parte das universidades. No Brasil, em meados da 

década de 1990, o acesso às IES públicas estava contido nos centros metropolitanos, nas capitais 

ou grandes macrorregiões do país. 

O acesso e a expansão dessas instituições são discutidos no âmbito de políticas públicas 

socioeconômicas, tendo em vista seu vasto processo de ampliação. Segundo Diniz e Goergen 

(2019), compreender raízes históricas e contextuais da implementação do ensino superior no 

Brasil faz com que seja observada uma estrutura claramente privatizada, historicamente 

consolidada, com foco nas elites da época e que, mesmo com o passar do tempo, ainda é 

fortalecida pelas novas demandas e estratégias governamentais (DINIZ; GOERGEN, 2019).  

A visão posta por Diniz e Goergen (2019) é também destaque da pesquisa de Martins 

(2002), ao revelar que uma das principais transformações do ensino superior no século XX, 
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entre nova Constituinte e quebra do período do Regime Militar no Brasil, consistiu no fato de 

se destinarem o acesso aos cursos de graduação também ao atendimento às massas e não 

exclusivamente à elite. Ao se atender aos dispositivos da nova Constituição Federal de 1988 

(BRASIL, 1988), o processo vinculado às lutas populares realça o papel social da universidade 

como direito de todos. 

Conceição e Santos (2021) corroboram os aspectos do estudo realizado por Diniz e 

Goergen (2019), reafirmando que o início da universidade no Brasil é pautado pelas ideias 

defendidas por intelectuais de elite da “geração 1870”. O ponto crucial dos autores se ajusta na 

interpretação de que o acesso ao ensino superior no Brasil desde os primórdios estava voltado 

para a elite do país. Destaca-se que “a implantação da Universidade deve esperar para ser 

entendida ora como sinônimo de centralização e monopólio do conhecimento, ora como meta 

final, fruto de uma gradual reforma da educação pública” (CONCEIÇÃO; SANTOS, 2021, p. 1).  

Conceição e Santos (2021) apontam que as condições financeiras, políticas e sociais do 

Império na implementação do ensino superior no Brasil não permitiam contemplar a criação da 

universidade como melhor alternativa aos problemas da educação superior no país. Essas 

mesmas condições são observadas por várias décadas, desmotivando as tentativas de 

popularização de acesso ao ensino superior no país e pressionando a criação de ensino técnico, 

para garantia de apenas um modelo de mão de obra e ampliação, cada vez mais, de abismo na 

educação no país. 

 Considerando questões socioeconômicas, a ideia de universidade para todos é 

classificada como ideia do campo político progressista, o que gera certo descontentamento de 

atores envolvidos na definição de políticas, visto principalmente por meio de cortes, falas e 

posicionamentos que refletem as elites financeiras ou políticas do Brasil, traço muito marcante 

do histórico que apresenta a concepção do ensino superior brasileiro com todo o peso do modelo 

de administração pública colonialista e patrimonialista.  

Desse modo, a alternativa é a busca de modelos que atendam aos excluídos desde 

sempre, historicamente falando, e aos que sempre tiveram acesso. Assim, segundo Costa e Silva 

(2019, p. 6),  

a implementação de programas e políticas nas universidades públicas brasileiras nos 

últimos 15 anos criou novos mecanismos. No Brasil, as políticas neoliberais para o 

ensino superior foram se transformando, adquirindo novas características em função 

das mudanças nas recomendações dos organismos internacionais. O novo 

neoliberalismo acadêmico é caracterizado como um conjunto de políticas e programas 

que criam políticas ditas inclusivas; flexibilizam a formação por meio da oferta de 

novas modalidades de cursos; modificam o financiamento; estabelecem o 

empreendedorismo como cultura a ser disseminada pela universidade; difundem o 

gerencialismo; e precarizam as relações de trabalho nas universidades públicas. 
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Os autores destacam que, apesar das transformações no modelo de expansão das 

instituições de ensino superior para regiões antes não atendidas no país e da mudança de 

paradigma de formação do docente por meio de programas de pós-graduação, surge, ainda 

vinculado ao mercado, o “novo neoliberalismo acadêmico”, como um conjunto de políticas e 

programas que criam as chamadas políticas inclusivas – flexibilizar o treinamento com a oferta 

de novos cursos; modificar o financiamento; estabelecer o empreendedorismo como cultura a 

ser disseminada pela universidade; difundir o gerencialismo; e rever as precárias relações de 

trabalho nas universidades públicas (COSTA; SILVA, 2019). 

Conforme Mota Junior (2019), a necessidade de compreensão histórica para se entender 

a educação no século XXI no Brasil é de extrema relevância, pois, assim, abre-se o 

entendimento da contemporaneidade.  

Ao verificar os dados disponibilizados pelo Censo da Educação Superior do Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) com a classificação 

“Universidade Federal”, é possível encontrar os censos de 2009 a 2017, que situam a 

distribuição das universidades federais brasileiras por regiões do país e respectivos Estados. Na 

Tabela 1, o censo do ano 2009 apresenta as Regiões Nordeste e Sudeste com maiores 

quantidades de universidades federais por regiões, totalizando respectivamente 14 e 19 IES. 

Nesse âmbito, não foram consideradas IES em níveis públicos estaduais, tampouco os institutos 

federais de tecnologia, pois o recorte do estudo proposto para a presente pesquisa busca refletir 

apenas as universidades federais. Outro destaque no primeiro panorama com os dados 

disponíveis na plataforma Inep Data é o menor quantitativo de universidades na Região Centro-

Oeste, constando apenas 5 universidades.  

 

Tabela 1 – Universidades federais – Ano 2009 x 2017 

Região UF 

Número de 

instituições de 

educação superior 

2009 

Número de 

instituições de 

educação superior 

2017 

CENTRO-OESTE 

DISTRITO FEDERAL 1 1 

GOIÁS 1 1 

MATO GROSSO 1 1 

MATO GROSSO DO SUL 2 2 

Total Centro-Oeste 5 5 

(Continua) 
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(Continuação)   

Região UF 

Número de 

instituições de 

educação superior 

2009 

Número de 

instituições de 

educação superior 

2017 

NORDESTE 

ALAGOAS 1 1 

BAHIA 2 4 

CEARÁ 1 3 

MARANHÃO 1 1 

PARAÍBA 2 2 

PERNAMBUCO 3 3 

PIAUÍ 1 1 

RIO GRANDE DO NORTE 2 2 

SERGIPE 1 1 

Total Nordeste 14 18 

NORTE 

ACRE 1 1 

AMAPÁ 1 1 

AMAZONAS 1 1 

PARÁ 2 4 

RONDÔNIA 1 1 

RORAIMA 1 1 

TOCANTINS 1 1 

Total Norte 8 10 

SUDESTE 

ESPÍRITO SANTO 1 1 

MINAS GERAIS 11 11 

RIO DE JANEIRO 4 4 

SÃO PAULO 3 3 

Total Sudeste 19 19 

SUL 

PARANÁ 2 3 

RIO GRANDE DO SUL 6 6 

SANTA CATARINA 1 2 

Total Sul 9 11 

Total Geral  55 63 

Fonte: Elaborada pelo autor com base em MEC/Inep/Deed (2021). 

 

O ano de 2017 é apresentado na Tabela 1, na qual se observa o aumento de universidades 

federais por implementação de mais instituições nas Regiões Norte, Nordeste e Sul. No censo 

de 2009, a Região Norte apresentava 8 instituições e, em 2017, esse quantitativo foi para 10. 

Na Região Nordeste, em 2009, havia 14 instituições e, no ano de 2017, esse quantitativo foi 

para 18. A Região Sul, em 2009, apresentava 9 instituições e, em 2017, apresentou 11. 

Após o ano de 2017, houve a criação de 6 novas universidade federais, sendo elas: (i) 

Universidade Federal de Catalão (UFCat), em Goiás no ano de 2018; (ii) Universidade Federal 

de Jataí (UFJ), em Goiás no ano de 2018; (iii) Universidade Federal de Rondonópolis (UFR), 

em Mato Grosso no ano de 2018; (iv) Universidade Federal do Agreste de Pernambuco 

(UFAPE), em Pernambuco no ano de 2018; (v) Universidade Federal do Delta do Parnaíba 

(UFDPar), no Piauí no ano de 2018; (vi) Universidade Federal do Norte do Tocantins (UFNT), 

no Tocantins no ano de 2019. Assim, no Brasil, até o presente momento, há o total de 69 

universidades federais.  
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Destaca-se que, na atualidade, a capilaridade do acesso ao ensino superior no Brasil está 

complementada pelas IES de vários segmentos, o que compreende a expansão das redes 

privadas, que se tornaram grandes negócios no novo modelo neoliberal, bem como de institutos 

federais de tecnologia – os conhecidos IF – e dos diversos campi das universidades federais 

existentes e a criação de novos campi de universidades federais. O modelo de entrada nessas 

IES também incorreu em modificações, como, por exemplo, dos antigos vestibulares ao sistema 

coordenado pelo Inep, com o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem).  

 

2.2 Equidade educacional  

 

Definir equidade educacional no Brasil perpassa por fatores socioeconômicos muitas 

vezes não percebidos pela sociedade de maneira completa. Muitas das discussões no âmbito de 

igualdade e equidade do acesso à educação no país, quanto mais aprofundados, desvelam que 

ideia de meritocracia, tão disseminada na sociedade, não se aplica. Assim, compreender esse 

conceito é essencial para o avanço de qualquer pesquisa. Simielli (2015) faz referência à 

importância da distinção entre equidade e igualdade, ao abordar a dificuldade da interpretação 

dos termos. 

Soares e Brooke (2008) discutem o termo equidade como a capacidade que uma 

instituição de ensino tem de atenuar as diferenças socioeconômicas de seus alunos por meio da 

distribuição equânime dos resultados escolares, tendo em vista um cenário da educação escolar 

nos níveis fundamentais e médio. Simielli (2015, p. 21) afirma que a “equidade está relacionada 

com a distribuição/aquisição justa de recursos, enquanto igualdade indica uma equivalência 

entre dois ou mais termos, medidos em uma escala de valores”.  

No entanto, muito se questiona desde a igualdade de acesso ao ensino motivado por 

características de níveis socioeconômicos (NSE). Dentro dessa análise, uma simplificação do 

impacto do NSE aponta que muitos estudantes evadem das instituições por não terem como se 

manter nelas. Aí entra o debate de qualidade e igualdade também encontrado nos textos de 

Soares e Brooke (2008), bem como nas discussões apresentadas por Simielli (2015).  

Coimbra, Silva e Costa (2021) apresentam o fenômeno da evasão das universidades 

associado a algumas políticas públicas de educação superior, como o Programa de Apoio a 

Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni) (BRASIL, 2007); o 

Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes) (BRASIL, 2004); e o Plano 

Nacional de Assistência Estudantil (Pnaes) (BRASIL, 2010). Dentro do estudo dos autores, que 

se deu no mapeamento bibliográfico sobre o tema, termos como evasão, retenção e permanência 
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foram associados às características avaliadas por meio de NSE, principalmente referentes à 

inclusão social e ao direito à educação de base, que apresenta divergências entre o que se propõe 

como política pública e o que se encontra na prática.  

Esse fato também é visto nos trabalhos de Soares e Collares (2006), ao analisarem o 

desempenho cognitivo dos alunos do ensino fundamental, observando as variáveis sociais que 

impactam seu progresso na vida escolar e as possibilidades que os alunos advindos de escolas 

públicas possuem diante daqueles que finalizam seus estudos nas escolas privadas.  

São fatores como o acesso a recursos econômicos e culturais e à estrutura familiar que 

dão peso à capacidade de desempenho dos alunos e, quando eles ingressam no nível superior, 

não quer dizer que esses fatores não mais pesam em seu desempenho, até porque eles continuam 

lá influenciando inclusive sua vida enquanto egresso. 

Desse modo, com vistas à temática da pesquisa, Simielli (2015, p. 22) aponta três focos 

de estudos concentrados na visão de equidade, sendo eles: 

i. Foco no acesso aos recursos e processos: a equidade é entendida como o acesso aos 

recursos e processos que impactam nos resultados dos alunos; 

ii. Foco nos resultados obtidos pelos alunos: a análise da equidade deve estar 

intrinsecamente ligada aos resultados educacionais; 

iii. Abordagem pluralista: a equidade é vista sob um prisma mais abrangente, que 

engloba os insumos, os processos e os resultados.  

O estudo de Simielli (2015), com os conceitos abordados voltados para a educação 

básica, pode ser atrelado ao apresentado por Coimbra, Silva e Costa (2021), principalmente ao 

proposto com o foco no acesso aos recursos e processos, no qual a equidade é entendida como 

o acesso aos recursos e processos que impactam nos resultados dos alunos. 

Schwartzman, Silva Filho e Coelho (2021, p. 184) apresentam concordância com 

Coimbra, Silva e Costa (2021), quando chamam atenção sobre a “amplamente conhecida e a 

grande diferenciação que existe no ensino superior brasileiro”. 

Os autores discutem a expansão do ensino superior brasileiro, como apresentado na 

seção anterior, quanto aos tipos de IES privadas e públicas que produzem resultados diferentes 

com o seu produto entregue ao mercado de trabalho (o aluno). No entanto, eles criticam que 

essas diferenças não são reconhecidas pela legislação ou pelo sistema de avaliação do 

Ministério da Educação. Isso aumenta a busca do entendimento da situação atual, pois nem o 

público, ou seja, os alunos atuais e futuros, tampouco seus empregadores são informados dessas 

diferenças em seus estudos (SCHWARTZMAN; SILVA FILHO; COELHO, 2021).  

Martins, Scherdien e Rocha-de-Oliveira (2019) apresentam artigo que tem como 

objetivo discutir o conceito de transição da escola para o trabalho integrado a outros conceitos, 
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como mobilidade social e classe social, a partir das teorias de Pierre Bourdieu e Jessé Souza. 

Os autores destacam que essa transição é um momento importante, pois proporciona mobilidade 

social ao indivíduo em que ele fica à disposição dessa entrada no mercado para definir seus 

próximos passos quanto à sua localização no meio social.  

Esse olhar posto por Martins, Scherdien e Rocha-de-Oliveira (2019) concorda com o 

entendimento de Soares e Xavier (2013), ao explicarem como o Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica (Ideb) consegue apresentar a concepção de qualidade e de equidade de escolas 

básicas, pois assume que as escolas devem ser avaliadas não só pelos seus processos de ensino 

e gestão ou pelos recursos disponíveis, mas também pelo aprendizado de seus alunos sobre as 

capacidades básicas e pela sua trajetória escolar. Quanto ao ensino superior, Andrade e Freitag 

(2021) comparam documentos e itens norteadores de duas avaliações oficiais de grande porte, 

sendo elas: o Enem, que classifica os candidatos às vagas universitárias, e o Exame Nacional 

de Desempenho de Estudantes (Enade), que avalia os alunos ao final dos cursos de graduação, 

e concluem que, no processo educacional, há falta de correlação entre teoria, planejamento e 

prática e entre a elaboração e os resultados de avaliações.  

Assim, em termos de qualidade e acesso, é possível ter um panorama do egresso nas 

IES por meio do Enem; enquanto, no âmbito de qualidade e equidade, em que se observa o foco 

proposto por Simielli (2015) de “acesso aos recursos e processos” referente ao que impacta os 

resultados dos alunos, o Enade é um dos meios de avaliação, sendo aplicado a todas as 

modalidades de cursos de graduação existentes no Brasil.  

 

2.3 Ensino a distância e ensino remoto emergencial 

 

Consideradas de difícil acesso e restritas, nos últimos 15 anos, a graduação e a pós-

graduação tornaram-se realidade cada dia mais presente na vida dos brasileiros. Oliveira e 

Cireno (2019) explicam que as novas políticas de acesso ao ensino superior e a expansão do 

modelo EAD têm se multiplicado no mercado educacional e apresentado alternativas 

financeiramente mais viáveis aos grupos que não possuem um alto nível socioeconômico. 

Segundo Penteado e Costa (2021), o acesso mais simples e as facilidades, como mobilidade, 

flexibilidade de horário e custos de mensalidade, impulsionam a crescente busca pela tão 

sonhada graduação ou pós-graduação no ensino superior por meio da EAD.  

Em destaque entre essas facilidades, mobilidade e flexibilidade de horário são 

consideradas as principais características do ensino a distância, uma vez que o indivíduo monta 

a sua agenda e seu horário de acesso às aulas, contando com conteúdo disponibilizado 24 horas 
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por dia, que pode ser consultado de qualquer lugar desde que o estudante tenha acesso à internet. 

Um dos primeiros programas e plataformas de EAD no âmbito federal, vinculado às 

universidades federais no Brasil nos anos 2000, foi o sistema Universidade Aberta do Brasil 

(UAB), que se mantém até os dias atuais.  

Charczuk (2020) fala sobre a falsa divisão na interpretação que há na compreensão entre 

ensino presencial e EAD (ou o ensino remoto). A autora apresenta que o que aparece como alvo 

dos debates para transpor as aulas dos diferentes níveis de ensino presencial é a não 

compreensão de que existem “outras formas de sustentar o ensinar” (CHARCZUK, 2020, p. 4). 

Isso posto, o ensino por meio da modalidade educação a distância caracteriza-se 

frequentemente como assíncrono, realizado sem a presença de um professor no mesmo horário 

em que o aluno acessa o conteúdo disponibilizado pela IES. Assim, partindo de uma percepção 

dicotômica, pode-se classificar o ensino presencial como o ensino síncrono, no qual aluno e 

professor estão em um mesmo ambiente, no mesmo horário e tempo determinado em que o 

conteúdo didático do programa é ministrado.  

Esse cenário não significa a não existência do professor, tendo em vista a vigência do 

Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017 (BRASIL, 2017), no qual o termo educação a distância 

é caracterizado da seguinte forma: 

Art. 1º: Para os fins deste Decreto, considera-se educação a distância a modalidade 

educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e 

aprendizagem ocorra com a utilização de meios e tecnologias de informação e 

comunicação, com pessoal qualificado, com políticas de acesso, com 

acompanhamento e avaliação compatíveis, entre outros, e desenvolva atividades 

educativas por estudantes e profissionais da educação que estejam em lugares e 

tempos diversos. (BRASIL, 2017, on-line). 

Portanto, vale reiterar, existem professores vinculados ao ensino a distância, e esse 

modelo tem apresentado papel social importante quando se refere ao acesso à educação 

superior, possibilitando, além de complementações de carga horária, a expansão de unidades 

das IES para atendimento à modalidade. Além disso, com o passar dos anos, o mercado 

educacional passou a determinar as diversas categorias de atuação, como professores 

conteudistas, designers de arte, revisores de conteúdo bibliográfico e tutores. E as plataformas 

desenvolvidas seguem um padrão acessível de ambiente virtual de aprendizagem (AVA) e, em 

alguns casos, baseadas no Moodle1.  

 
1  Em inglês, significa Modular Object-Oriented Dynamic Learning Environment, ou seja, Ambiente de 

Aprendizado Modular Orientado ao Objeto. Software livre que funciona como sala de aula virtual, contendo 

repartições para conversas, exercícios e conteúdo. 
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Dentre os métodos utilizados no AVA, Balbino (2007) aponta o chamado 

Microlearning, que, em vez de oferecer programas densos de treinamento, visa promover a 

autoaprendizagem com programas de conteúdo curto que proporcionam absorção mais simples. 

O aprendizado eletrônico também é um método que tem como objetivo a autoaprendizagem e 

o fornecimento de recursos didáticos organizados sistematicamente. Segundo o autor, a ideia 

do AVA é tornar o ambiente mais atrativo.  

Já o ensino remoto, diferentemente do ensino a distância, está sendo debatido em 

diferentes esferas principalmente devido à sua classificação emergencial, que foi dada pelas 

instituições educacionais durante a suspensão das aulas em âmbito global como resultado da 

pandemia da covid-19. Por esse motivo, cabe esclarecimentos acerca das diferenças do modelo 

de ensino remoto e EAD.  

Segundo Appenzeller et al. (2020), o ensino remoto emergencial é caracterizado pela 

mudança temporária do ensino presencial para o ensino remoto. Os autores destacam o cenário 

pandêmico e a difícil busca de se manter a equidade do ensino nessa migração. No entanto, 

apresentam um ponto essencial para a compreensão do cenário atual:  

O objetivo educacional não é criar um curso a distância robusto, mas fornecer acesso 

temporário à instrução e apoio instrucional de uma maneira que seja rápida de 

configurar e que esteja disponível de forma confiável durante o período. É importante 

ressaltar que o ensino remoto emergencial apresenta diferenças fundamentais dos 

modelos de ensino a distância ou modelo híbrido que têm um planejamento prévio de 

conteúdo e tempo cuidadoso usando modelos de desenvolvimento e planejamento 

bem conhecidos. (APPENZELLER et al., 2020, p. 8). 

Desse modo, a partir da compreensão dos conceitos de EAD e ERE, é possível verificar 

o acesso, no âmbito das universidades federais, ao modelo ERE, uma vez que se trata de um 

modelo emergencial e que possui um arcabouço de estudos e pesquisas incipientes, mas que 

tem garantido a não paralisação dos cursos de ensino superior. A questão que se segue à não 

paralisação é a que norteia esta pesquisa: “As universidades federais brasileiras priorizaram a 

equidade em relação a outros objetivos educacionais no decorrer da transição para a educação 

remota durante a pandemia da covid-19?” 

 

2.4 Equidade educacional durante a pandemia da covid-19 no ensino superior 

 

Como apresentado na seção anterior, o modelo de ERE apresenta diferenças em relação 

à EAD. Estudo recente de Ivenicki (2021) mostra a trajetória de adaptação do ensino superior 

no Brasil diante da pandemia da covid-19. O grande trunfo do estudo é discutir a aprendizagem 
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digital para a aprendizagem ao longo da vida no âmbito universitário no Brasil, tomada como 

um estudo de caso.  

Sameer El Khatib (2021) analisa o presente contexto no âmbito da formação de 

professores. O autor identificou práticas de ensino e aprendizagem on-line relacionadas à 

presença social, cognitiva e docente. O autor apresenta pontos importantes a serem refletidos, 

como a capacidade de adaptação dos professores aos processos determinados pelas IES como 

essenciais para a continuidade dos semestres, a aprendizagem em tempo acelerado de 

ferramentas on-line e a forma como esses fatores impactaram o ambiente acadêmico no último 

ano.  

Ivenicki (2021) discute as políticas educacionais brasileiras nessa área. A autora 

recorda, com destaque especial, o papel da UAB, que, de certo modo, é uma perspectiva de 

acesso ao ensino superior nos rincões do país e que, no atual cenário, por meio do sistema AVA 

e de plataforma Moodle, foi menos impactada do que o ensino presencial.  

Porém, entre discussões acerca de se o ensino remoto é efetivo ou não, se é acessível ou 

não, o tema apresenta uma grande perspectiva, ao ponto de se ter mais cursos ofertados na 

modalidade remota síncrona, bem como disciplinas complementares serem ofertadas apenas 

em modalidade de ambientes virtuais. Segundo Ivenicki (2021), esse modelo foi o adotado pelas 

universidades para que fosse dada continuidade aos semestres letivos durante a pandemia da 

covid-19.  

Nicoli e Medeiros (2021, p. 285) tratam sobre as repercussões desse modelo de ensino, 

afirmando que  

As repercussões desta experiência histórica na dinâmica das diferentes aprendizagens 

de estudantes da educação básica do Brasil, durante e após o período de 

distanciamento social e das aulas remotas, tornaram-se um importante tema para 

investigação, seja no âmbito acadêmico ou escolar.  

Os autores relatam que foram expostas todas as adaptações e experiências com o modelo 

ERE. Eles afirmam que: 

[...] foi possível captar as estratégias de apreensão e sistematização de informações 

que surgem nesse contexto de incerteza e instabilidade acentuada, em que professores 

e estudantes se encontram diante de desafios à sua orientação no tempo. (NICOLINI; 

MEDEIROS, 2021, p. 285). 

Não obstante, Ivenicki (2021, p. 374) aponta esses “conceitos de aprendizagem digital 

em abordagens multiculturais dentro de paradigmas ao longo da vida, o que é uma dinâmica 

atual com a geração das décadas de 2000-2010”, trazendo à tona o multiverso de ferramentas e 
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apps que surgiram como canais de aprendizado não institucionalizados.  

Ao mesmo tempo, Pierro (2021) chama a atenção para a condição e o quantitativo de 

vulneráveis atingidos durante o período de 2020 com a pandemia. Nesse contexto, a autora 

realiza uma reflexão não sobre aqueles que têm acesso às ferramentas digitais e possibilidades 

de aprendizagem em tempo síncrono ou híbrido; o questionamento da autora vai além dessas 

possibilidades e analisa a realidade daqueles que não possuem condições socioeconômicas de 

manterem seus estudos ou seus empregos por falta de infraestrutura requerida neste momento 

emergencial.  

Isso é algo que é refletido no experimento de Appenzeller et al. (2020), ao perceberem 

o quantitativo de acessos às aulas remotas versus o tempo de permanência on-line ou até mesmo 

o quantitativo de estudantes que evadiram da universidade durante a pandemia. Não obstante, 

o relatório da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2020) 

aponta as desigualdades de acesso e os riscos à continuidade do ensino básico e superior nos 

países em desenvolvimento. Apesar de apoiar o retorno às aulas de modo coordenado e 

monitorado após vacinação, a OCDE afirma a incapacidade de esse retorno se dar de maneira 

homogênea devido às grandes desigualdades sociais existentes e agravadas globalmente na 

pandemia.  

Os destaques teóricos aqui abordados encontram-se em construção e refletem a tentativa 

de acompanhar, em tempo real, a situação pandêmica, o que faz esta pesquisa ter sua 

importância afirmada, com o intuito de promover conhecimento acadêmico para estudos 

futuros.  
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3 MÉTODO 

 

O presente capítulo apresenta os procedimentos metodológicos propostos para a 

execução desta pesquisa, segundo três aspectos: (i) Considerações gerais sobre a pesquisa; (ii) 

Instrumentos e técnicas de coleta de dados; e (iii) Técnicas de tratamento e análise de dados. 

 

3.1 Considerações gerais sobre a pesquisa 

 

A presente pesquisa objetiva “analisar se as ações tomadas pelo ensino superior 

brasileiro no período de pandemia refletem uma posição sobre o papel da universidade pública 

federal na redução da desigualdade de oportunidade”, e encontra-se submetida ao Comitê de 

Conformidade Ética em Pesquisas Envolvendo Seres Humanos da Fundação Getulio Vargas 

(CEPH/FGV), em razão do atendimento à Resolução nº 466/2012 (BRASIL, 2012), que 

preconiza a avaliação por comitê de ética para projetos de pesquisa que envolvam a participação 

de seres humanos. Atualmente, o status da pesquisa na referida plataforma é o de aprovado, 

conforme Anexo A – Parecer consubstanciado. 

Esta pesquisa caracteriza-se como exploratório-descritiva, quanto à questão a ser 

respondida e aos seus objetivos, e como qualitativa, quanto à coleta de dados e abordagem dos 

resultados. 

No processo de amostragem qualitativa, pesquisadores geralmente reúnem 

várias formas de dados, como entrevistas, com a intenção não de generalizar os resultados para 

a população, mas de estudar suas particularidades. Assim, o quanto a ser amostrado depende da 

variabilidade original dos dados, da precisão requerida no trabalho, do tempo disponível e do 

custo da amostragem (CRESWELL, 2014). Sandelowski (1995) declara ainda que, na pesquisa 

qualitativa, eventos, incidentes e experiências, não só as pessoas, são tipicamente objetos de 

amostragem intencional. Creswell (2014) sugere, a partir de sua experiência, que, considerando 

delineamentos metodológicos embasados em entrevistas, observações e estudos de caso, pode 

ser que cerca de quatro a cinco casos sejam considerados suficientes para pesquisas qualitativas. 

Todavia, em pesquisa qualitativa, fala-se, em vez de amostragem, em saturação teórica. 

Trata-se da constatação do momento de interromper a captação de informações (obtidas com 

uma pessoa ou grupo) pertinentes à discussão de uma determinada categoria dentro de uma 

investigação qualitativa (GLASER; STRAUSS, 2017). A confiança empírica de que a pesquisa 

de campo está saturada leva em consideração uma combinação dos seguintes critérios: os 

limites empíricos dos dados; a integração de tais dados com a teoria (que, por sua vez, tem uma 
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determinada densidade); e a sensibilidade teórica de quem analisa os dados (GLASER; 

STRAUSS, 2017). 

No que tange à questão e ao objetivo principal desta pesquisa, trata-se de um estudo do 

tipo exploratório-descritivo, pois, consoante Sampieri, Collado e Lucio (2013), o estudo é, por 

um lado, do tipo exploratório por examinar um problema de pesquisa ainda pouco abordado na 

literatura, o qual ainda é permeado por inúmeros questionamentos. Embora esteja latente a 

discussão acerca de equidade nos mais variados cenários sociais, ao se focalizar o contexto do 

ensino superior no país, e, sobretudo, no momento pandêmico, nota-se a oportunidade de 

ampliar o entendimento sobre a questão, o que coaduna com estudo do tipo exploratório.  

Por outro lado, o estudo tem também o seu polo descritivo, ao buscar descrever o modo 

como as IES, especialmente as universidades públicas federais, estão conduzindo a questão da 

equidade a partir do período de pandemia e isolamento social iniciado em março de 2020. 

Segundo Sampieri, Collado e Lucio (2013), é em estudos descritivos que se seleciona uma série 

de questões e, coletando-se informações sobre cada uma delas, depois se descreve 

sistematicamente o que se pesquisa. A pesquisa descritiva é mobilizada quando se tem fins de 

observar, registrar, analisar, correlacionar, classificar e interpretar fatos ou fenômenos sem 

manipulá-los (SAMPIERI; COLLADO; LUCIO, 2013). 

No que tange aos dados a serem obtidos e aos resultados a serem apresentados e 

discutidos, a presente pesquisa utiliza como aporte a abordagem qualitativa de pesquisa. De 

acordo com Martins e Theóphilo (2016), tal abordagem fala sobre as técnicas de coleta e de 

análise de dados que, em suma, partem de uma preocupação com as interpretações dos fatos ao 

invés de com as mediações, oportunizando um entendimento maior e geralmente recorrendo à 

compreensão das perspectivas dos envolvidos no ambiente em estudo. Nesse sentido, a 

abordagem qualitativa tenciona uma apreensão da realidade social, na qual o caminho adotado 

passa por caracterizá-la por meio dos atributos de seus elementos e das interações entre si, 

redundando na possibilidade de o pesquisador aproximar-se da dinâmica existente entre os 

elementos que interagem com o objeto da pesquisa (MARTINS; THEÓPHILO, 2016). 

Como complementam Sampieri, Collado e Lucio (2013), a análise de dados, nessa 

abordagem, tende a ser indutiva. Isso porque, na tentativa de responder com profundidade a um 

problema, o raciocínio empregado parte do específico para o mais genérico, permitindo uma 

exploração mais livre e aberta do tema de pesquisa. Rampazzo (2005) coloca ainda, nesse 

sentido, que essa atenção no específico, no peculiar, confirma uma busca pela compreensão 

enquanto tarefa do pesquisador, em vez de uma explicação total dos fenômenos estudados. 

Ademais, a utilidade da abordagem qualitativa comunga com o propósito de pesquisa do tipo 
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exploratório, bem como, quando possui caráter também descritivo (GODOY, 1995). 

Em síntese, com base em Godoy (1995), além da indução como raciocínio 

preponderante, a abordagem qualitativa tem como aspectos essenciais: (i) o pesquisador 

enquanto instrumento fundamental para a realização de pesquisas; (ii) a escrita enquanto 

fundamento central, sem a pretensão de redução dos elementos contidos no ambiente a meras 

variáveis, observando-se ainda uma preocupação maior com o processo, sem perder de vista os 

resultados; e (iii) a busca pela precisão nos relatos, no exercício de compreensão dos 

significados que as pessoas atribuem às suas coisas e à vida em torno delas, sendo ainda válido 

cruzar essa captura de informação entre os próprios informantes, sem deixar de confrontá-la 

com as percepções relatadas por outros pesquisadores. 

A partir de tais pressupostos, operacionaliza-se a presente pesquisa privilegiando fontes 

de dados que destacam o texto no lugar de técnicas matemáticas ou estatísticas centradas em 

informações numéricas obtidas a partir de amostras amplas. Ademais, dados da abordagem 

qualitativa tencionam a não generalização de resultados, mesmo porque o intuito é o estudo de 

peculiaridades (CRESWELL, 2010; FLICK, 2009; LAKATOS; MARCONI, 2009). 

Assim, os dados textuais foram obtidos a partir de dois instrumentos de pesquisa. Esses 

instrumentos possibilitaram obter informações dos participantes (reitores/as), conduzindo à 

compreensão do papel das IES em termos de equidade no ensino superior brasileiro. 

 

3.2 Instrumentos e técnicas de coleta de dados 

 

A presente pesquisa originou-se a partir de fontes de dados primárias e secundárias. 

Suas fontes de dados secundárias são os materiais bibliográficos consultados, o que abarca 

livros, artigos, teses, dissertações, entre outros trabalhos acadêmicos, que dão suporte direta e 

indiretamente à problemática, especialmente nos capítulos teóricos anteriores. Outros 

documentos não acadêmicos, como relatórios, decretos, leis, pareceres, portarias, entre outros 

de cunho legal/institucional, foram também consultados como meio para consolidar marcos 

históricos relativos à problemática. Documentos relativos às ações desenvolvidas pelas IES no 

interesse deste estudo, ainda que coletados de maneira suplementar, subsidiam, por exemplo, a 

análise dos resultados, por meio do acesso a arquivos presentes nos próprios sítios eletrônicos 

das universidades públicas federais e/ou do Ministério da Educação. 

No que tange ao material primário, os dados gerados por esta pesquisa se originaram da 

aplicação de questionário estruturado e de entrevista semiestruturada com os reitores das 

universidades públicas federais. Para o propósito do estudo, esses instrumentos tiveram sua 
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importância, respectivamente: o primeiro, por possibilitar um levantamento sobre quais 

medidas em âmbito de equidade têm sido tomadas pelas universidades federais públicas e como 

essas instituições reagiram à interferência da pandemia da covid-19 nas atividades de nível 

superior desempenhadas por elas; e o segundo, por permitir o aprofundamento das motivações 

para a adoção de medidas de equidade (ou não). Conjuntamente, ambos contribuem para 

entender se o retorno tardio às aulas presenciais enseja maior preocupação com a questão da 

equidade, em vez de se priorizar eficiência e agilidade. 

Nesse sentido, o emprego de diferentes fontes para obtenção dos dados desvela o 

interesse do estudo em atender a um critério de validade inerente à pesquisa de abordagem 

qualitativa, que é o uso, quando possível, de triangulação de dados. A triangulação de dados 

qualitativos justifica-se, pois, por vezes, um só tipo de acesso aos dados mostra-se insuficiente, 

de tal modo que, ainda que não elimine por inteiro a incidência de viés sobre o conjunto de 

dados, ela, ao menos, oportuniza uma diminuição da possibilidade de erro no percurso de 

pesquisa (CRESWELL, 2010; FLICK, 2009). 

A pesquisa de campo operacionaliza-se a partir de procedimentos e decisões que 

englobam os dois instrumentos (questionário e roteiro de entrevista) e suas respectivas técnicas 

de coletas de dados. O campo de estudo refere-se às universidades federais públicas localizadas 

em território brasileiro, as quais, apesar da pandemia e do ensino remoto, não se encontravam 

inativas durante o período de março de 2020 a dezembro de 2021. A coleta de dados a partir 

dos instrumentos supramencionados ocorreu ao longo do segundo semestre de 2021. A Tabela 

2 apresenta o universo da pesquisa, que compreende todas as 69 IES (universidades públicas 

federais) existentes no Brasil, a região em que se localizam (REG) e a quantidade de alunos 

(QTDA). 

 

Tabela 2 – Universo da pesquisa 

REG IES QTDA IES QTDA 

Norte 

UFAC 8.892 UFOPA 6.000 

UNIR 9.415 UFT 14.915 

UFRR 7.013 UFRA 1.316 

UNIFAP 9.919 UNIFESSPA 4.851 

UFAM 28.424 UFNT 20.000 

UFPA 36.088 - - 

(Continua) 

  



33 
 

(Continuação) 

REG IES QTDA IES QTDA 

Nordeste 

UFBA 37.490 UFMA 26.546 

UFRB 12.345 UFOB 2.052 

UNILAB 6.121 UFPI 27.353 

UFPB 39.283 UFRN 26.000 

UFCA 3.030 UFSB 2.929 

UFAL 26.000 UNIVASF 7.300 

UFCG 25.000 UFRPE 17.000 

UFPE 27.678 UFERSA 9.215 

UFS 20.363 UFDPar 28.243 

UFC 26.214 UFAPE 2.200 

Centro-Oeste 

UnB 48.045 UFGD 8.000 

UFG 26.000 UFMS 20.100 

UFJ 4.000 UFMT 21.301 

UFCat 3.400 UFR 4.300 

Sudeste 

UNIFAL-MG 6.533 UFV 19.860 

UNIFEI 7.530 UFABC 14.315 

UFJF 20.000 UFES 24.267 

UFLA 12.900 UNIRIO 15.000 

UFMG 32.144 UFRJ 65.000 

UFOP 18.174 UFTM 8.600 

UFSCar 26.935 UFVJM 9.041 

UFSJ 4.200 UFF 35.527 

UNIFESP 10.154 UFRRJ 19.293 

UFU 31.563 - - 

Sul 

UFFS 7.792 UNIPAMPA 9.653 

UNILA 5.925 UFPR 32.000 

UFCSPA 4.985 FURG 11.800 

UFPel 18.400 UFRGS 28.497 

UFSC 37.500 UTFPR 31.013 

UFSM 25.655 - - 

Fonte: Elaborada pelo autor com base em dados do Ministério da Educação (2021). 

 

Em termos amostrais, para os dados provenientes do questionário, foi obtida, com base 

nessas 69 IES, uma amostra de 26 universidades participantes, ao passo que, para os dados 

oriundos da aplicação de entrevista semiestruturada, esse número foi igual a cinco. No primeiro 

caso, utilizou-se do tipo de amostragem aleatória simples (cuja chance de seleção entre os 

elementos pertencentes a dado universo é igual); enquanto, no segundo caso, o tipo de 

amostragem empregado foi a amostragem aleatória estratificada, em que subgrupos são 

definidos a partir de cada estrato da população (CRESWELL, 2010; SAMPIERI; COLLADO; 

LUCIO, 2013), sendo que, na presente pesquisa, o subgrupo eleito em cada estrato foi o das 

maiores universidades federais por região (em termos de quantidade de alunos). Salienta-se que, 

quando a maior universidade não pôde responder, foi contatada a segunda maior da região e, 

persistindo a indisponibilidade, foi contactada a terceira maior, e assim sucessivamente. 

A amostra obtida (26 respondentes), seja nas respostas ao questionário, seja nas 

entrevistas realizadas (subamostra), é um tipo de amostragem não probabilística, congruente 

com o delineamento qualitativo de pesquisa. Bussab e Wolfarine (2005), ao discutirem aspectos 
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sobre tal forma de amostragem, elencam, entre as razões para seu uso, duas situações que se 

apresentaram no percurso de campo desta pesquisa. A primeira delas foi a de que o acesso aos 

respondentes, desde o princípio, pautou-se na participação voluntária, o que implica clarificar 

que prováveis respondentes dentro do universo, notadamente, de fato não se dispuseram a 

participar. Salienta-se que todos os reitores das 69 universidades públicas federais foram 

convidados, sem exceção, no entanto, somente 26 responderam de maneira voluntária ao 

questionário. A segunda razão da amostragem não probabilística reside na não intenção de 

generalização de resultados, posto que isso não é um preceito da pesquisa qualitativa 

(FALQUETO; HOFFMANN; FARIAS, 2018; FONTANELLA et al., 2011). 

Como, no âmbito do questionário, inicialmente, esperava-se obter respostas de todas as 

instituições indicadas na Tabela 2, o pesquisador lançou mão do seguinte protocolo para acessar 

os representantes (reitores/as) que responderiam pelas universidades federais: 

(i) Contato prévio por e-mail institucional de cada reitor(a) (listados nos sítios 

eletrônicos das IES), no qual se apresentou a pesquisa e se solicitou a participação, 

bem como se encaminhou o hiperlink criado no Google Forms, o qual dava acesso 

ao formulário eletrônico (questionário), consoante ao Apêndice A; 

(ii) Conforme as respostas do questionário foram sendo computadas automaticamente 

em planilha eletrônica no Google Sheets, acompanhamento da taxa de respostas 

e, em alguns casos, reenvio do questionário como meio para reforçar a importância 

de participação dos respondentes selecionados; 

(iii) Após a obtenção das respostas, realização de backup dos dados, os quais foram 

posteriormente tratados e analisados. 

Assim, o questionário, constante no Apêndice A, teve aplicação anterior à do roteiro de 

entrevista semiestruturado. Aquele instrumento foi aplicado após validação por pares e 

autorização por meio de parecer de comitê de ética de pesquisa (BRASIL, 2012). Tal 

questionário foi do tipo misto (BRADBURN; SUDMAN; WANSINK, 2004), abarcando 

questões fechadas e abertas. Ressalta-se que, com as questões abertas, os respondentes puderam 

dar suas opiniões com tanta nuance quanto fossem capazes, permitindo fazer distinções que 

normalmente não seriam possíveis com formatos fechados. Questões abertas são úteis quando 

se quer aprofundar em um tópico específico, ainda que os custos para preenchimento e 

processamento das respostas sejam altos. Logo, perguntas abertas servem ainda para capturar 

opiniões não cobertas pelos itens fechados (BRADBURN; SUDMAN; WANSINK, 2004). 

O roteiro de entrevista semiestruturado, constante no Apêndice B, foi aplicado somente 

a reitores(as) das universidades públicas federais selecionadas conforme critério de maior 
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número de alunos, já esclarecido. De acordo com Flick (2009), a entrevista é um evento de 

interação social, em que um indivíduo apresenta perguntas e o outro responde. É um diálogo 

assimétrico. A entrevista semiestruturada pode se dar a partir da definição de roteiro, que 

contenha perguntas essenciais, mas que possibilite flexibilidade para a entrada de outros temas. 

No que tange a isso, no presente estudo, o roteiro teve papel primordial na obtenção de maior 

profundidade das informações obtidas a partir do questionário aplicado. Isso coaduna com 

Martins e Theóphilo (2016), quando consideram que uma entrevista semiestruturada deve 

dispor de um roteiro que possibilite liberdade ao entrevistador de acrescentar novas questões 

ao longo da interação. 

Esclarece-se que o convite para a concessão de entrevista foi formalizado 

preferencialmente via e-mails de reitores(as) listados nos sítios eletrônicos das IES. Após a 

obtenção dos devidos aceites por escrito, bem como o agendamento de data, horário e local, o 

pesquisador realizou as entrevistas, de maneira presencial ou remota. 

Ademais, um risco a ser destacado foi a dificuldade de acesso aos reitores em razão seja 

do custo de deslocamento, seja do cenário de pandemia, que ainda se encontra em vigor no país. 

Assim, como forma de superar tais limitações, algumas entrevistas foram efetuadas via 

softwares de videoconferências, uma vez que esses aplicativos permitem, ainda, a gravação de 

áudio e apresentam custo inferior ao da chamada telefônica convencional. Para registrar o 

conteúdo das entrevistas, foi utilizado gravador de áudio, inclusive nas entrevistas que 

ocorreram remotamente, desde que, em ambos os casos, os entrevistados concedessem 

autorização, antes mesmo de se iniciar a entrevista (FLICK, 2009). 

Após a gravação, procedeu-se ao processo de documentação dos dados, no qual eles 

foram transcritos e editados pelo próprio pesquisador, para possibilitar a posterior interpretação 

do texto (FLICK, 2009). Como medida para reforçar a confiabilidade para o entrevistado e 

cumprir os aspectos éticos de pesquisa, foi entregue um termo de consentimento livre e 

esclarecido (TCLE) (Apêndice D), que o participante assinou e devolveu para o pesquisador. 

Para o caso das respostas obtidas por questionários, um TCLE (Apêndice C) foi estruturado em 

versão digital e incorporado ao formulário do Google Forms. 

 

3.3 Técnicas de tratamento e análise de dados 

 

A análise dos dados obtidos foi efetuada consoante à análise qualitativa de conteúdo 

proposta por Bardin (2006). De maneira geral, a análise de conteúdo identifica o que está sendo 

dito a respeito de determinado tema e é definida por um “conjunto de técnicas de análise de 
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comunicações, que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição de conteúdo das 

mensagens [...]; a intenção é a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção 

ou recepção, inferência esta que recorre a indicadores (quantitativos ou não)” (BARDIN, 2006, 

p. 38). É, ainda, uma metodologia de análise que tende a ser descritiva, sem juízo de valor, 

requerendo cautela na interpretação (BARDIN, 2006; CAREGNATO; MUTTI, 2006). 

No que se refere à análise de conteúdo especificamente qualitativa – a qual é mobilizada 

para atendimento dos objetivos desta pesquisa –, a especificidade é, além de um interesse maior 

por aspectos verbais do conteúdo e de um enfoque na dimensão da linguagem 

manifesta/transparente em um texto, a de focalizar sentidos dos textos no lugar de uma 

abordagem quantitativa, cujo interesse norteia-se por indicadores como frequências, repetições 

e associações de vocábulos e trechos (BARDIN, 2006; CAREGNATO; MUTTI, 2006). 

Em termos de operacionalização da análise de conteúdo, a menor partícula a ser 

analisada pode ser um enunciado. A definição dessa partícula (unidade mínima de análise) é 

algo que será definido pelo pesquisador, a partir do contato com o corpus textual (material 

textual obtido dos dados que possua um grau satisfatório de tratamento, codificação e edição). 

Um corpus textual, no caso de entrevistas e questionários, foi o conjunto das respostas obtidas 

(BARDIN, 2006). 

Acrescenta-se que Bardin (2006) ainda tipifica sua análise de conteúdo em seis 

modalidades (análise temática, análise de avaliação, análise de enunciação, análise de 

expressões, análise de relações e análise do discurso), mas este trabalho norteia-se pela análise 

temática de conteúdo, na qual foram constituídas categorias a priori e a posteriori, devendo, 

ainda, obedecer a cinco critérios de validade para ser designada como tal. As categorias devem 

ser: (i) homogêneas (tratar de um único tema); (ii) exclusivas (um mesmo elemento de conteúdo 

não pode ser classificado em duas categorias concomitantemente); (iii) exaustivas (devem 

esgotar a totalidade do texto); (iii) objetivas (codificadores diferentes devem chegar a resultados 

iguais); e (iv) adequadas (pertinentes ao conteúdo e ao objetivo) (BARDIN, 2006). 

A análise de conteúdo obedece a uma metodologia sistemática, em que, até se chegar à 

análise em definitivo, se percorre um conjunto de passos, sendo primordial a organização do 

corpus textual que embasa a análise (BARDIN, 2006). A execução da análise de conteúdo 

obedece a três grandes fases: (i) pré-análise; (ii) exploração do material; e (iii) tratamento dos 

resultados. Essas fases e suas técnicas são descritas na sequência, sob o aporte de Bardin (2006): 

(i) A pré-análise compreendeu leitura flutuante, formulação das hipóteses e dos 

objetivos e definição das dimensões e direções de análise, de modo que a 

formulação de hipóteses e a leitura flutuante são interligadas com a escolha dos 
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documentos. A partir da escolha dos documentos é que se estabeleceu a 

constituição do corpus textual e se preparou o material a ser explorado; 

(ii) A exploração de material compreendeu a administração de múltiplas técnicas 

sobre o corpus textual constituído: (a) referenciação dos índices; (b) elaboração 

dos indicadores; (c) estabelecimento de regras de recorte, de categorização e de 

codificação; e (d) efetuação do texting das técnicas; 

(iii) A fase final foi a de tratamento de resultados e interpretações, compreendendo as 

seguintes tarefas (aplicáveis considerando o objetivo do trabalho): (e) síntese e 

seleção dos resultados; (f) inferências; e (g) interpretação. 

Por fim, o procedimento básico da análise de conteúdo temática e qualitativa, 

geralmente, culmina na definição de categorias apropriadas ao estudo. Essas categorias podem 

ser definidas a priori ou a posteriori. No primeiro caso, são derivadas da teoria e do problema 

que abarca o estudo. No segundo caso, trata-se de categorias novas que são incorporadas a um 

estudo a partir do contato com os dados e podem contribuir para o avanço da teoria concernente 

a um problema. É válido salientar que uma categoria não anula a outra, mas que a decisão para 

defini-las deve ser rigorosa e atenta aos problemas e objetivos da pesquisa (CAREGNATO; 

MUTTI, 2006). 

Assim, a análise temática de conteúdo empreendida nesta pesquisa possibilitou ao 

pesquisador reunir dez categorias analíticas, em função do tema ao qual respondem (Tabela 3). 

 

Tabela 3 – Categorias analíticas da pesquisa 

Temas Categorias e respectivas classificações ou respostas 

1. As universidades e os 

reitores 

1.1 Região geográfica (Norte; Nordeste; Centro-Oeste; Sudeste; e Sul) 

1.2 Tempo de mandato (dado informado pelo respondente, em meses) 

2. Revisitando o período em 

que a universidade pública 

federal “parou” 

2.1 Tempo até a retomada das aulas de forma não presencial (diferença 

entre 17/03/2020 – primeira autorização do MEC para ensino remoto – e a 

data da retomada por ERE, em meses) 

3. A busca por equidade em 

meio a levantamentos e 

contingências pandêmicas 

3.1 Diagnóstico das desigualdades e potenciais inequidades (como e quando 

foi realizado e se levou em conta ou não a equidade) 

(Continua) 
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(Continuação) 

Temas Categorias e respectivas classificações ou respostas 

4. Colocando a equidade em 

prática: medidas 

desempenhadas pelas IES 

4.1 Medidas de assistência estudantil (bolsas institucionais de apoio; auxílio 

e/ou fornecimento de alimentação; auxílio-moradia e/ou manutenção do 

funcionamento de moradias estudantis; auxílio-creche a estudantes 

responsáveis legais de crianças em idade entre zero e cinco anos incompletos; 

auxílio para aquisição e/ou melhoria de equipamentos de informática; auxílio 

para aquisição de chips ou pacotes de dados; outros) 

4.2 Medidas de inclusão digital (pacotes de dados ou chips de internet móvel; 

capacitação e/ou suporte em ferramentas para atividades 

síncronas/assíncronas; auxílio para aquisição ou melhoria de equipamentos; 

auxílio para aquisição de chips de internet móvel ou pacotes de dados; 

empréstimo de equipamentos da instituição; aquisição de licenças de softwares 

e/ou serviços em nuvem; acesso aos laboratórios de informática; outros) 

4.3 Medidas relativas às bibliotecas (acesso ao acervo físico da biblioteca; 

acervo físico da biblioteca disponibilizado em plataformas/AVA; 

disponibilização, de maneira equivalente ou não, de materiais alternativos à 

biblioteca nas plataformas/AVA; outros) 

5. Implicações do ensino 

remoto emergencial (ERE) 

nas universidades públicas 

federais 

5.1 Experiência de similitude entre o ensino presencial e o ERE (sim ou não 

e porquê) 

5.2 Fatores afetados pela pandemia/ERE nas IES (conclusão de curso no 

prazo ordinário; trancamentos parciais; evasões; faltas; trancamentos totais; 

pedidos de desligamento; outros). 

6. As visões sustentadas 

acerca do papel da 

universidade pública em 

relação à sociedade 

 

6.1 Papel preponderante da universidade (ser instrumento para redução de 

desigualdades e disparidades sociais; atuar em favor da universalização do 

ensino; fomentar a igualdade de condições para o acesso e a permanência na 

universidade; garantir o padrão de qualidade para o ensino superior; 

cumprir as normas gerais da educação nacional; outros) 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Salienta-se que as categorias analíticas 1.1, 4.3, 5.1 e 6.1 são fechadas e mutuamente 

exclusivas. As categorias 4.1, 4.2 e 5.2, apesar de fechadas, não são mutuamente exclusivas, 

admitindo respostas simultâneas dentro do rol destacado. As categorias 1.2 e 2.1 são analisadas 

enquanto média em meses, a partir das datas informadas. A categoria 3.1 leva em conta somente 

análise de enunciados – principal método de análise da pesquisa (BARDIN, 2006) –, os quais 

estão presentes também nas demais categorias citadas. Por fim, o capítulo seguinte está disposto 

consoante aos temas apresentados na Tabela 3. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 As universidades e os reitores 

 

O propósito desta seção é caracterizar as universidades públicas federais presentes na 

pesquisa, assim como os seus reitores. Tal caracterização considera, para o caso das IES, dados 

relativos à categoria regiões geográficas em que se localizam, ao passo que, para os reitores, os 

dados são relativos à categoria tempo de mandato na função. 

Em termos relativos, as subamostras (de acordo com as regiões geográficas respectivas), 

representam, cada qual: para a Região Sudeste, 42%; para a Região Sul, 27%; para a Região 

Centro-Oeste, 50%; para a Região Norte, 36%; e, para a Região Nordeste, 35%. Desse modo, 

infere-se que houve distribuição aproximadamente proporcional, se comparadas entre si as 

cinco subamostras obtidas em função de região geográfica (Gráfico 1). 

 

Gráfico 1 – Distribuição das IES respondentes conforme região geográfica 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados do questionário da pesquisa. 

 

Existem, atualmente, no país, 69 universidades públicas federais, sendo que, por região, 

os números dessas IES são os seguintes: Região Centro-Oeste (8); Região Norte (11); Região 

Sul (11); Região Sudeste (19); e Região Nordeste (20). O Gráfico 1 demonstra que a amostra 

da presente pesquisa (26 IES) representa 37% dessa população de 69 IES e está distribuída por 

região nas seguintes quantidades: Região Sul (3); Região Norte (4); Região Centro-Oeste (4); 

Região Nordeste (7); e Região Sudeste (8). Portanto, 11,5% da amostra é da Região Sul; 15,4%, 

da Região Norte; 15,4%, da Região Centro-Oeste; 26,9%, da Região Nordeste; e 30,8%, da 

Região Sudeste. 
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No que se refere à caracterização dos reitores em função do tempo na função, observa-

se que tal dado possui variação. Em média, os respondentes encontram-se investidos na função 

de reitor há cerca de 29 meses, sendo que o investimento mais antigo no mandato de reitor 

ocorreu há cerca de 96 meses (o que pode se tratar de caso de reeleição, visto que um mandato 

de reitor possui, a princípio, duração máxima de 48 meses), enquanto os dois mais recentes 

ocorreram há cerca de 6 meses (Gráfico 2). 

 

Gráfico 2 – Tempo no mandato de reitor na IES 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados do questionário da pesquisa. 

 

Considerando que a pandemia foi oficialmente decretada no país em março de 2020 e 

que a coleta de dados desta pesquisa encerrou-se em novembro de 2021, pondera-se, a partir do 

Gráfico 2, que, embora 15 dos 26 respondentes (cerca de 58%, o que é maioria) já se 

encontrassem investidos no mandato de reitor no mínimo desde 2019, uma parte considerável 

dos respondentes somente ingressou no mandato de reitor há pouco menos de 21 meses. Nas 

palavras de um dos entrevistados, tal situação configura-se a de “um reitor de pandemia, porque 

eu ainda não tive gestão fora da pandemia” (R13). Dos 26 respondentes, 11 (cerca de 42%) 

passaram a responder pelas IES a partir de março de 2020, praticamente assumindo a condução 

de uma universidade pública federal em compasso com a disseminação da pandemia no país.  

 

4.2 Revisitando o período em que a universidade pública federal “parou” 

 

Esta seção se propõe a discutir uma ideia francamente disseminada após 2020, qual seja: 

a de que as universidades públicas federais estiveram “paradas” durante o intervalo que 

compreende, em específico, a suspensão das aulas presenciais até a retomada das aulas 
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mediadas pelo ensino remoto emergencial. A discussão fundamenta-se em dados relativos à 

categoria tempo até a retomada das aulas de forma não presencial. 

É sabido que o MEC, a partir de março de 2020, por meio de sucessivas portarias 

(BRASIL, 2020a, 2020b, 2020c, 2020d, 2020e), bem como da Medida Provisória de nº 

934/2020 (BRASIL, 2020f), autorizou a substituição, excepcionalmente, de aulas presenciais 

por aulas mediadas por tecnologias de informação, induzindo as IES a migrarem suas atividades 

de ensino para meios digitais (exceto disciplinas de cunho prático, laboratórios, estágios e 

internatos em Medicina), com vistas à não paralisação. E, dado o avanço da pandemia no país, 

o último documento, a Portaria nº 544, de 16 de junho de 2020 (BRASIL, 2020e), estendeu a 

autorização até o fim daquele ano, posto que, até então, as portarias anteriores possuíam 

vigência de 30 dias. 

Todavia, a partir de março de 2020, praticamente todas as universidades públicas 

federais suspenderam suas atividades presenciais de ensino devido à disseminação da covid-19 

no Brasil. Segundo Castioni et al. (2021, p. 406), “com exceção de algumas universidades, o 

que se observou foi a decretação pelos Conselhos Superiores das distintas instituições, a partir 

de meados de março, da suspensão total das atividades de ensino de graduação e de pós-

graduação”. Gusso et al. (2020, p. 4) recuperam, com base em dados do início de maio de 2020, 

que “cerca de 89,4% das universidades federais estavam com as atividades de ensino 

suspensas”. Posteriormente, “em 15 de julho de 2020, dentre as 69 Universidades Federais, 53 

haviam interrompido as aulas de Graduação, 10 delas estavam realizando atividades remotas e 

fazendo uso de Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) e outras 6 realizavam 

atividades parciais”, complementam Castioni et al. (2021, p. 400). 

Frente às portarias mencionadas, Castioni et al. (2021, p. 406) consideram que “as 

universidades tiveram total respaldo para a migração das suas atividades”, ainda que 

apontassem, como justificativa para a suspensão, que “a limitação do acesso à tecnologia e a 

falta de formação docente e discente não permitiria transpor as disciplinas do Ensino presencial 

para o Ensino Remoto” (CASTIONI et al., 2021, p. 400). Castioni e Melo (2020, p. 1) 

comparam, ainda, que “as universidades estrangeiras rapidamente migraram suas atividades de 

ensino para o modo remoto e no Brasil somente as estaduais paulistas o fizeram, enquanto as 

universidades federais paralisaram suas atividades de ensino no início da pandemia da covid-19”.  

Contudo, parte da literatura correlata (CUNHA; SILVA; SILVA, 2020; GUSSO et al., 

2020; IVENICKI, 2021; MÉLO et al., 2021) defende que as respostas das universidades 

públicas federais frente à retomada do ensino em 2020 foram (são) permeadas pela 

complexidade, que não se esgota nos aspectos pedagógicos entremeados pelos tecnológicos. 
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No afã de avançar com tal discussão, esta pesquisa levantou com os respondentes a informação 

acerca de quando, aproximadamente, as IES retomaram as aulas de forma não presencial 

(Gráfico 3). 

 

Gráfico 3 – Retomada das aulas de forma não presencial 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados do questionário da pesquisa. 

 

Observa-se que a maior parcela das universidades públicas suspendeu totalmente suas 

aulas, em média, por pelo menos cinco meses. Apenas em 11 casos, o retorno foi em tempo 

inferior a quatro meses, o que demonstra que a maioria das IES respondentes aderiu ao ERE a 

partir do segundo semestre de 2020. Isso corrobora Castioni et al. (2021), quando afirmam que, 

já quase em agosto de 2020, muitas universidades ainda não haviam retornado suas atividades 

de ensino por via do ERE; algo em torno de 150 dias após a suspensão do calendário acadêmico.  

O dado obtido dialoga também com a pesquisa empreendida por Mélo et al. (2021), que 

se originou de coleta de dados com 65 universidades públicas federais. De acordo com esses 

autores, até a primeira quinzena de outubro de 2020, 84,6% das universidades já haviam aderido 

ao ERE. À época, os dados demonstraram que “instituições localizadas na região Nordeste e 

Sudeste foram pioneiras na adesão ao ensino remoto. Em contrapartida, as UF da região Norte 

demoraram para ofertar o ensino remoto e possuem o maior número de universidades que ainda 

não iniciaram o cronograma” (MÉLO et al., 2021, p. 13). 

Porém, Ivenicki (2021, p. 368) considera que, em realidade, “as reações das instituições 

de ensino superior foram mistas”. Três respondentes comentam acerca desse processo: 

Para evitar uma portaria por mais 30 dias, depois outra por mais 30 dias, porque 

ninguém tinha ideia... a gente só via aquela curva crescendo, nós suspendemos por 

tempo indeterminado. Nessa indeterminação, nós começamos a discutir internamente 

como nós poderíamos voltar. (R6). 
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Teve um período ali, uns 2, 3 meses, em que as aulas mesmo foram suspensas. Teve 

um período de suspensão das aulas que retomaram normatizadas naquelas atividades 

docentes didáticas não presenciais. Mas aí numa situação de adesão né? ‘Ó quem 

puder, e tal, né?’ Isso foi retomado lá em meados de agosto de 2020. [...] Nós nos 

apoiamos em uma resolução do Conselho Nacional de Educação que permitiu, que 

abriu mão da exigência dos 200 dias letivos, dos 100 dias letivos obrigatórios para 

cada semestre, por conta do estado pandêmico. Aí nós conseguimos no estado remoto 

oferecer 3 períodos no ano de 2021. (R13). 

Temos toda a limitação orçamentária que nós temos. Nós atendemos o máximo 

possível, mas restava a questão do ensino, não é? Como retornar de forma remota? 

E isso acabou só acontecendo na graduação em julho, final de julho de 2020. (R24). 

As verbalizações de R6, R13 e R24 confirmam a autonomia enquanto princípio 

constitucional que rege a atuação das universidades públicas federais, não somente no aspecto 

didático-científico, mas ainda em termos administrativos e de gestão financeira e patrimonial 

(BRASIL, 1988). Ivenicki (2021, p. 368) rememora que “seus conselhos devem decidir sobre 

o calendário do ano acadêmico e até que ponto as recomendações do governo são viáveis”. 

Por um lado, resoluções como a mencionada por R13 subsidiaram a atuação das IES 

para que retomassem suas atividades de forma remota, ficando dispensadas, em caráter 

excepcional, da obrigatoriedade de cumprimento do mínimo de dias de efetivo trabalho 

acadêmico (cerca de 200 dias), o que coaduna com o artigo 2º da Medida Provisória nº 934, de 

1º de abril de 2020 (BRASIL, 2020f). Isso permitiria avançar no calendário acadêmico, mesmo 

frente às contingências, sendo que a adesão ao ERE, em alguns casos, foi pactuada com o corpo 

docente de maneira não obrigatória, conforme R13 enuncia. 

Por outro lado, as verbalizações de R6 e R24 sugerem aspectos subjacentes, que 

atravancam uma resposta objetiva à questão “de que maneira retomar as atividades?”. Castioni 

e Melo (2021), em pesquisa embasada em ranking com as cinco melhores universidades do país 

(estaduais e federais), todas localizadas no Sudeste, apontaram que, considerando a 

implementação da UAB, há mais de 15 anos estaria superada a “dicotomia entre ensino 

presencial e ensino a distância, quando os sistemas mais avançados do mundo já caminham 

para uma educação híbrida” (CASTIONI; MELO, 2021, p. 15). 

No entanto, para R6 e R13, a retomada por meio do ERE se reveste de complexidade, 

pois não bastaria alguma experiência na modalidade da educação a distância, conforme 

expõem: 

É claro que essa volta ou retomada do calendário, ela não é uma tarefa simples 

porque nós não tínhamos uma experiência ampla na educação a distância. Nós temos 

experiência na educação a distância. A universidade tem um centro de educação a 

distância que, há 17 anos, atua na instituição. Ocorre que ele atua com públicos 

específicos, em segmentos específicos, em municípios específicos. Nós não tínhamos 
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uma cultura, uma expertise em, digamos assim, na capital na totalidade. Então esse 

processo foi um processo de reconversão, de reinvenção. (R6). 

Tradicionalmente a nossa universidade ela não tinha a prática da educação a 

distância. Claro, nós somos credenciados para educação a distância, inclusive com 

conceito máximo pelo Inep, pelo MEC. Mas não é tradicional a prática de cursos a 

distância. E aí nós começamos então a ver, estudar medidas que permitissem aos 

cursos continuarem as suas atividades, mesmo que de forma limitada, de forma 

remota. (R13). 

As verbalizações demonstram a diferença que existe entre dispor de estrutura relativa à 

modalidade de EAD e transpor tal estrutura para o ERE. Há que se ponderar disso que “as 

instituições que responderam mais rapidamente e que conseguiram instituir, de forma massiva, 

práticas teórico-metodológicas de e-learning, de Ensino remoto – nos níveis de graduação e 

pós-graduação – foram as que já haviam, anteriormente, instituído tais práticas” (CASTIONI et 

al., 2021, p. 405). Ainda, na EAD, “os projetos pedagógicos têm uma estrutura curricular 

previamente definida, proposta pelo MEC, havendo uma limitada possibilidade de adaptação 

pelos docentes das universidades federais, que se tornam executores de uma proposta de ensino 

padronizada” (COSTA; SILVA, 2019, p. 26). 

Apesar de serem termos análogos, a EAD e o ERE ora abrigam concepções distintas, 

ora se se entrecruzam. Fundamentalmente, essas perspectivas de ensino se distinguem quanto 

ao uso de tecnologias e à temporalidade do processo. Segundo concebe Charczuk (2020, p. 4), 

na EAD “existe a presença de professores e alunos que se encontram em um espaço virtual 

(predominantemente) organizado a partir de pressupostos didático pedagógicos propostos para 

tal fim”.  

Já no caso do ERE, trata-se de “uma ação pedagógica, na qual se processa certa 

transposição do ensino presencial para o ensino mediado por ferramentas digitais, 

predominantemente, ou pela proposição de apostilas e materiais impressos remetidos aos 

alunos” (CHARCZUK, 2020, p. 5). Isso, por vezes, tem ocorrido “sem a enunciação explícita 

de um plano didático-pedagógico articulado com as ferramentas” (CHARCZUK, 2020, p. 5). 

Gusso et al. (2020) avançam nesse sentido ao advogarem por uma concepção mais 

abrangente sobre o ensino remoto, ultrapassando um olhar dicotômico sobre o fenômeno, já 

que, em sua ótica, a EAD e o ERE não necessariamente possuem fronteiras bem definidas. Para 

os autores, em algumas IES, talvez a resposta emergencial se aproxime do que é entendido por 

EAD, mas,  

[...] em outras instituições, onde faltam infraestrutura, recursos financeiros, materiais 

e humanos, suporte, formação de professores e estudantes, condições de acesso dos 

estudantes e professores aos recursos ou plano pedagógico emergencial adequado, 
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talvez esteja sendo implementado Ensino Remoto Emergencial mal estruturado. 

(GUSSO et al., 2020, p. 6). 

Na esteira dessa distinção, R24 narra situação em sua IES na qual houve resistência à 

retomada das aulas, em razão de certa confusão entre as aduzidas estratégias de ensino: 

Chegou ao ponto que eles [uma parte do corpo docente e uma parte do corpo de 

estudantes] estavam desqualificando o ensino a distância e nós temos quase 7.000 

alunos de ensino a distância na [IES]. O problema não é ser ensino a distância ou 

presencial, o problema é ensino de qualidade ou não qualidade. Eu precisei dizer: 

‘olha vocês, por favor, não desqualifiquem o nosso ensino a distância, que é de muita 

qualidade’. Aí eles realmente pararam de confundir o que é isso que a gente está 

passando com ensino a distância. Ensino a distância é outra modalidade de ensino, é 

outra matrícula. O que nós estamos fazendo é que nós tivemos que transformar o 

ensino presencial em remoto devido à pandemia. (R24). 

Depreende-se da verbalização que o desafio da implementação do ERE partiu, em 

alguns casos, da desmistificação de sua concepção. Em suma, o ERE descreveria “práticas 

decorrentes da primeira fase de enfrentamento da pandemia, pois não se tratou, de imediato, de 

rever a EAD nas instituições, mas de construir respostas emergenciais para a suspensão 

presencial de diversas atividades” (CASTIONI et al., 2021, p. 405). Ademais, Mélo et al. (2021, 

p. 13) ponderam que, embora disseminado no mundo devido à pandemia, o ensino remoto 

emergencial “passou por um longo período até que fosse realmente implementado”. 

Além do redesenho das aulas presenciais para o formato remoto, outro fator que 

influenciou a decisão da maioria das universidades públicas federais de suspender o calendário 

acadêmico de 2020 foi, segundo Ivenicki (2020, p. 366), “a falta de acesso às tecnologias 

digitais para poder frequentar as aulas online”. Castioni et al. (2021), em perspectiva adversa, 

contestam o argumento de que faltaria acesso à internet (ou esse acesso seria insuficiente) por 

parte dos discentes, defendendo, à luz de dados da Pnad-Contínua de 2018, que a interrupção 

das atividades nos moldes verificados seria inconsistente, já que essa falta seria reduzida e 

localizada (atingindo apenas cerca de 2% do universo de estudantes de IES). Nessa perspectiva, 

a falta de acesso à internet seria algo vencido, não se tratando de um limitador significativo para 

a oferta na modalidade remota de ensino. 

Contudo, Gusso et al. (2020, p. 13) interpretam esses mesmos dados da Pnad-Contínua 

de 2018 e entendem que há, em realidade, uma condição de desigual distribuição no que tange 

ao acesso à internet ao longo do país. Segundo esses autores, “embora o percentual de 

domicílios com uso da internet tenha crescido no período entre 2016 e 2018, ainda existe uma 

quantidade considerável de domicílios sem internet, especialmente, em áreas rurais”. Em outras 

palavras, “em 2018, 83,8% dos domicílios brasileiros de área urbana contavam com o uso de 
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internet. Contudo, na área rural, foram apenas 49,2%. Norte e Nordeste foram as duas regiões 

com menores percentuais tanto em área urbana quanto rural” (GUSSO et al., 2020, p. 13). 

Inclusive, em estudo de caso com universidade pública federal, Ivenicki (2021) 

identificou que a preocupação com a orientação para a retomada, advinda da Portaria nº 

345/2020 (BRASIL, 2020c), culminou na suspensão do calendário acadêmico da IES (assim 

como aconteceu em tantas outras) devido à constatação de que haveria “muitos estudantes de 

estratos econômicos mais baixos, bem como aqueles com necessidades educacionais especiais, 

que seriam tratados de forma desigual em tal currículo, devido ao fato de não poderem ter acesso 

a tecnologias digitais de uma maneira eficiente” (IVENICKI, 2021, p. 368-369). Mélo et al. 

(2021, p. 14), em pesquisa realizada em outubro de 2020, indicam entre os fatores 

preponderantes para implementação tardia do ensino remoto “a falta de condições em oferecer 

suporte aos alunos vulneráveis” e o receio de “perda da qualidade do ensino”. Cunha, Silva e 

Silva (2020) destacam, ainda, que o ERE, além de uma tendência a agravar a qualidade do 

ensino-aprendizagem, é potencialmente excludente para alguns grupos. 

Nesse aspecto, Gusso et al. (2020, p. 6) assinalam, acerca do período do ERE, que: 

No Brasil, relatos sobre a alta quantidade de estudantes excluídos de acesso on-line 

pela falta de computadores ou de acesso à internet, bem como sobre a falta de 

condições adequadas para estudo nas residências e a cronificação da situação 

socioeconômica das famílias brasileiras, destacam a dimensão e a complexidade do 

problema. 

Assim, as discussões mostram que o lapso, que vai da interrupção do ensino presencial, 

passando pela ausência de aulas, até a retomada de maneira remota, pode promover importantes 

implicações para o ensino superior. Além do próprio desafio sanitário que o momento impõe, 

estão envolvidas outras dimensões da ordem institucional e, sobretudo, socioeconômica. Uma 

adesão unânime ao ERE, no bojo dessas circunstâncias, se revelaria, certamente, prematura. 

As discussões levantadas têm importância para nos aproximar da hipótese de que as 

universidades públicas prezaram pela equidade. Apesar das colocações que sugerem o 

entendimento de que a universidade pública federal estaria lenta para a retomada (ou que até 

mesmo “parou”), a presente pesquisa argumenta que o que ocorreu, na realidade, foi uma 

preocupação com aspectos atinentes à equidade. Colocar isso em prática tem, obviamente, suas 

implicações e, consequentemente, resulta em custos nem sempre favoráveis, em busca de um 

ideal maior. Assim, esta pesquisa entende que se trata de um período em que decisões e medidas 

concernentes à equidade foram delineadas, conforme se discute nas próximas seções. 

 



47 
 

4.3 A busca por equidade em meio a levantamentos e contingências pandêmicas 

 

Esta seção tem o propósito de estabelecer aproximações entre o que foi efetuado em 

termos de planejamento para a retomada das aulas por parte das IES respondentes e aquilo que 

a literatura preconiza como conjunto de ações para nortear tal processo, enfatizando-se a 

preocupação com a equidade anteriormente à retomada. Para tal, toma-se como ponto de partida 

dados relativos à categoria diagnóstico das desigualdades e potenciais inequidades. 

É um consenso entre os modelos ou conjuntos de ações revisitados por esta pesquisa 

que, antes de serem efetuadas ações para a retomada do ensino, deve-se primordialmente 

diagnosticar as múltiplas variáveis e como elas serão afetadas a partir das decisões 

implementadas (CASTIONI et al., 2021; CASTIONI; MELO, 2020; GUSSO et al., 2020; 

REIMERS; SCHLEICHER, 2020). 

Segundo Gusso et al. (2020), observa-se que dois caminhos têm sido adotados pelas 

IES: o simples e o complexo. O caminho simples é aquele baseado em três pressupostos 

universalizantes: i) o de que todos têm fácil acesso a recursos on-line; ii) o de que todos estão 

em boas condições físicas, psíquicas e de manejo de recursos eletrônicos para realizar atividades 

remotamente; iii) o de que a transmissão de informações por parte do professor por via da 

plataforma repercutiria no aprendizado dos discentes. Entretanto, esses autores alertam que 

decisões de caminho simples “tendem a ser fáceis de serem implementadas, mas seus benefícios 

tendem a se resumir à sua fácil aplicação” (GUSSO et al., 2020, p. 7).  

Dois respondentes sinalizam como tal processo, para as IES, não necessariamente 

percorreu o caminho simples supracitado. “Não era só uma questão de retomar as aulas. 

Porque retomar as aulas em si é fácil. O problema é: quem vai conseguir participar dessa 

retomada?” (R24). “As pessoas perguntam: ah, por que não voltou logo? Porque tem toda essa 

complexidade e nós não temos homogeneidade entre os estudantes” (R17). Tais verbalizações 

rememoram, novamente, a queixa de que a universidade teria “paralisado” suas atividades. O 

caminho simples, como identificaram Gusso et al. (2020, p. 7), seria aquele “tomado por 

instituições que substituíram aulas presenciais por atividades on-line do dia para a noite”. 

O caminho simples é uma forma menos custosa de responder à nova situação, sem 

considerar os aspectos específicos do Ensino Remoto Emergencial, tais como a 

ausência de recursos tecnológicos por parte dos estudantes e dos professores, a pouca 

qualificação dos professores para lidar com recursos tecnológicos, os efeitos 

psicológicos decorrentes de um período de pandemia etc. O caminho simples, ainda 

que de fácil execução (para as instituições), não garante qualidade no ensino, é 

incompatível com a função do Ensino Superior e das instituições universitárias e pode 

produzir mais prejuízos que benefícios. (GUSSO et al., 2020, p. 7). 
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Visando transpor possíveis reducionismos sobre decisões de retomada, que implicam 

múltiplos efeitos negativos a curto, médio e longo prazo, Gusso et al. (2020) advogam pela 

adoção do caminho complexo. Esse rumo consistiria em um processo decisório destinado a 

tornar o ensino, ainda que emergencial, algo planejado e estruturado, com maior riqueza 

possível de conhecimento sobre as variáveis envolvidas. Isso porque, “ainda que o ensino, no 

contexto da pandemia, tenha caráter emergencial, não pode acontecer de modo improvisado” 

(GUSSO et al., 2020, p. 10). Em suma, o caminho complexo, a fim de garantir o atendimento 

do papel do ensino superior na sociedade, envolve ampla caracterização das condições de 

trabalho e de estudo em cada IES (GUSSO et al., 2020). 

Partindo de tais pressupostos, Gusso et al. (2020, p. 18) propõem “um instrumento de 

medida como meio para caracterizar as condições de professores e estudantes em tempos de 

pandemia”. No que tange ao grupo dos estudantes, “dois aspectos precisam ser muito bem 

conhecidos pelos gestores. Primeiro, a possibilidade de acesso dos estudantes à internet. O 

segundo aspecto, ainda mais complexo, diz respeito ao repertório dos estudantes para estudo 

em ambiente virtual” (GUSSO et al., 2020, p. 7). 

Nesse sentido, para os autores, um diagnóstico das condições de estudantes de uma IES, 

como etapa de um conjunto maior de decisões visando à retomada do ensino, deve levar em 

conta pelo menos as seguintes variáveis: (i) proporção entre quantidade de computadores 

disponíveis e quantidade de pessoas que necessitam utilizá-los para estudo; (ii) repertório para 

manejo da plataforma de ensino; (iii) características do ambiente de estudo; (iv) tempo 

disponível para participar das aulas; e (v) objetivos de aprendizagem possíveis de serem 

ensinados em cada disciplina e a distância (GUSSO et al., 2020). 

Verifica-se que o exposto por Gusso et al. (2020) potencializa as análises sob questão. 

No entanto, duas limitações precisam ser destacadas. A primeira é a de que o instrumento 

proposto redunda na etapa de diagnóstico apenas. Ele embasa a pesquisa sistematizada sobre 

variáveis congruentes com o ensino-aprendizagem. A segunda limitação revela uma lacuna no 

trabalho dos autores, quando eles sustentam o entendimento do (re)desenho de estratégias para 

garantia do ensino-aprendizagem de maneira altamente planejada, mas não trazem (ou não 

explicitam nesses termos) aspectos atinentes à equidade de oportunidades.  

Entende-se que medidas relativas à inclusão digital para oportunizar o ensino, no 

contexto de pandemia, não podem ser dissociadas de medidas voltadas à assistência estudantil, 

que buscam redução de disparidades que podem tanto mais se agravar no atual cenário. E a 

aprendizagem, aqui, não é tomada como menos importante. Porém, deve ser reconfigurada 

como aquilo intrinsecamente relacionado não só à implementação de medidas para inclusão 
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digital, mas ainda à problemática da equidade, já que o acesso ao ensino e a permanência nas 

IES são permeados pela desigualdade de oportunidades, o que influenciaria o êxito dos alunos. 

Castioni e Melo (2020) e Castioni et al. (2021) – tendo por base o protocolo de ações 

formulado por Reimers e Schleicher (2020) para os países responderem à educação pública no 

contexto da covid-19 – contribuem com cinco conjunto de respostas consecutivas a serem 

efetuadas antes de ser retomado o ensino superior pelas IES no Brasil. Enfocando apenas as três 

primeiras e suas ações inerentes (por entender que essas respostas possuem maior aderência ao 

conjunto de respostas emanadas pelas IES, conforme os dados), têm-se as respostas relativas: 

(i) à necessidade do próprio reconhecimento da covid-19; (ii) às definições de princípios para 

redesenhar estratégias necessárias ao enfrentamento; (iii) a aspectos didático-pedagógicos e de 

assistência aos estudantes; (iv) à necessidade de criação de um planejamento comunicacional; 

e (v) ao acompanhamento e à avaliação permanente das ações e, também, a uma modificação 

profunda da cultura organizacional das instituições, dos países e de suas políticas públicas. 

No primeiro conjunto de respostas (reconhecimento da covid-19), para Castioni e Melo 

(2020, p. 7), esse “seria o momento de estreitar as parcerias com os sistemas nacionais de saúde 

e suas redes de atuação, a fim de contribuir para a construção de protocolos e consensos sobre 

a suspensão de atividades e preservação de vidas”. Além disso, “internamente, tal momento 

inicial seria também voltado para a criação de novos órgãos colegiados com funções relativas 

ao acompanhamento das mudanças institucionais necessárias em tal momento histórico de 

emergência de saúde mundial” (CASTIONI; MELO, 2020, p. 7). As verbalizações de R6, R13, 

R17 e R24 indicam ações congruentes com o delineamento desse primeiro conjunto: 

Nós começamos a dialogar no final de janeiro de 2020 e montamos um grupo trabalho 

no mês de fevereiro. Evidente que as informações daquele momento eram muito 

incipientes. As informações eram muito rarefeitas né, mas nós começamos a informar, 

a trabalhar as pessoas de coisas muito básicas que poderíamos chamar de básicas 

hoje, como lavar as mãos por exemplo, para evitar o grau de contaminação. (R6). 

Então, a pandemia apareceu e nós tivemos que imediatamente nomear comissões de 

biossegurança em cada campus, comissão sanitária. Nós nomeamos o [nome do 

comitê], o comitê da covid com especialistas, epidemiologistas, biólogos. E a [IES] 

não tem área de saúde e não tem área, por exemplo, de direito. Nós somos uma 

universidade especializada. Então nós tivemos, claro, que juntar essas pessoas. 

(R13). 

Na [IES] nós já tínhamos feito um comitê local antes da pandemia chegar no Brasil, 

ainda em fevereiro, para começar a preparar universidade, pois a gente sabia que 

ela chegaria aqui no Brasil e obviamente também em [cidade da IES] e nos afetaria.  

Então já tínhamos um comitê de contingência interno quando chegou a pandemia e 

que já estava produzindo documentos. A primeira coisa que a gente fez foi vincular 

esse comitê que era vinculado ao decanato de assuntos comunitários ao gabinete da 

reitora. (R17). 
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Então esse grupo de trabalho, multidisciplinar na sua origem, mas pequeno, começou 

a se reunir e elaborar um boletim sobre a doença, caso a doença chegasse ao Brasil. 

De forma que nós tivemos um boletim técnico produzido e publicado no dia 23 de 

fevereiro e o primeiro caso da doença no Brasil aconteceu no dia 26 de fevereiro. 

Portanto, a [IES] protagonizou e se antecipou ao próprio Ministério da Saúde nesse 

momento. (R24). 

A partir das verbalizações, entende-se que ações do primeiro conjunto de respostas 

fizeram uso da interlocução com órgãos e atores internos às IES. Destaca-se, nesse primeiro 

momento, a criação de grupos e/ou comitês de enfrentamento ao problema da covid-19. Trata-

se de equacionar atores preponderantes para o sucesso de todos os momentos posteriores. Esse 

primeiro conjunto diz sobre “respostas imediatas das políticas educacionais em relação às 

políticas de saúde, investigar as parcerias locais, assim como as mudanças político-

administrativas realizadas para lastrear as mudanças necessárias quanto ao período inicial de 

suspensão de aulas e de outras atividades” (CASTIONI et al., 2021, p. 403).  

A criação de diversos comitês voltados à covid-19, nas suas várias dimensões, foram 

instalados pelas universidades para estabelecer medidas de segurança e protocolos 

para um possível retorno, comitês para acolhimento de estudantes que manifestassem 

necessidades de assistência, comitês para o desenvolvimento de projetos de combate 

à pandemia e até de doação de Equipamentos de Proteção Individual (EPI). 

(CASTIONI et al., 2021, p. 407). 

No que tange ao segundo conjunto de respostas (definições de princípios para 

redesenhar estratégias necessárias ao enfrentamento), Castioni e Melo (2020, p. 7) elucidam 

que se trata de um grupo de ações para a “proteção tanto do conjunto de funcionários e 

professores quanto dos estudantes e suas famílias e a contribuição para a proteção da saúde e 

vida para toda a sociedade”. Ainda nesse momento, os autores indicam que tais ações devem 

primar por “decisões colegiadas e considerando a escassez de tempo e recursos; sempre em 

diálogo com as instituições e autoridades de saúde pública local e internacional” (CASTIONI; 

MELO, 2020, p. 7). As verbalizações de R6 e R24 são confirmatórias desse segundo conjunto: 

Eu decidi suspender nossas atividades e nossa equipe aqui em [sede da IES] tomou 

as providências e eu assinei o documento eletronicamente usando o sistema SEI. E 

divulgamos essa informação a partir daí! É claro que naquele momento houve 

dúvidas, e até críticas do nosso ato. Mas o tempo mostrou que nós estávamos corretos. 

Tanto é que depois o nosso conselho universitário, meses depois reunido em um ato 

chamado ad referendum confirmou o ato por unanimidade. Se no dia 16 de março, 

não tivéssemos tomado essa medida, os alunos, comunidade, tanto na capital, quanto 

do interior, voltariam para o campus, que é a sede e os demais, não posso precisar 

aqui quais seriam as consequências dessa aglomeração. Então penso que o nosso ato 

foi correto, salvou vidas, não temos como mensurar isso, mas eu posso dizer que, 

como gestor, eu me sinto muito tranquilo em dizer que fizemos uma decisão correta 

no momento correto. (R6). 



51 
 

Esse grupo reunido determinou que a reitoria recomendasse a suspensão das 

atividades de maior aglomeração, como aulas magnas, aulas inaugurais, desde o 

primeiro dia do ano letivo, que foi 9 de março. E nós impedimos que retornantes de 

outros países, professores e alunos voltando de férias da Europa, dos Estados Unidos, 

viessem para o ambiente acadêmico nessa primeira semana. Então introduzimos a 

chamada quarentena produtiva. Eles tinham que ficar 14 dias em casa. E com isso a 

gente diminuiu com certeza a taxa de transmissão nesse primeiro momento, que 

alguns professores foram diagnosticados com covid-19. Veja que foi uma precaução 

e que também antecipou uma atitude do Ministério da Saúde. E no dia 16 de março 

suspendemos todas as atividades presenciais não essenciais, só ficou funcionando a 

área da saúde, o gabinete da reitora, as pró-reitorias jamais pararam de funcionar, 

mas somente com pouquíssimas pessoas presencialmente. (R24). 

De acordo com o expresso por R6 e R24, após o delineamento de comissões e grupos 

análogos com vistas ao enfrentamento do problema do contágio por covid-19, foram 

apresentadas decisões com o objetivo de reduzir as chances da disseminação do vírus pela 

comunidade acadêmica, levando à suspensão das atividades. Esse momento expressa o rol de 

estratégias que as universidades federais têm/tiveram de (re)desenhar para dar prosseguimento 

às ações de educação e aprendizagem no contexto da pandemia, considerando como 

imprescindível que tenham sido realizadas as ações do primeiro conjunto de respostas. 

Já no que tange ao terceiro conjunto de respostas, Castioni et al. (2021) e Castioni e 

Melo (2020) evidenciam que, aqui, se trata de um conjunto de ações multifacetado, o qual 

aglutina inúmeras medidas, compreendidas, a priori, no sentido de formulação de políticas 

públicas em termos de currículos, de calendário acadêmico, de formação de professores e de 

regulação de aprendizados, seja a distância ou por ferramentas para a educação remota. Ainda, 

na ótica dos autores, inserem-se, também, nesse conjunto, questões acerca de provimento de 

acesso, equipamentos e capacitação para o ensino remoto a docentes e discentes, sem 

negligenciar investigações sobre a necessidade ou não de assistência aos estudantes. 

Levando em conta os preceitos apresentados por Gusso et al. (2020), bem como Castioni 

e Melo (2020) e Castioni et al. (2021), levantou-se com os respondentes se houve, com a 

suspensão do calendário acadêmico, algum diagnóstico de necessidades com o intuito de 

realizar planejamento da retomada do ensino, especialmente considerando as questões envolvendo 

a equidade. Quatro respondentes indicam diferentes diagnósticos efetuados em suas IES: 

A gente já fez 2 pesquisas sociais e estamos começando a terceira pesquisa agora. A 

primeira pesquisa perguntou sobretudo da questão de saúde da pessoa e da família, 

da questão de equipamentos, da familiaridade com os nossos sistemas e com a 

Microsoft, que nós estávamos implantando. Alguns dados então chamaram atenção. 

A parte mais precária nossa era de internet. 6% não possuía um computador ou 

tablet. É importante o computador ou tablet porque o celular não dá para atender 

uma aula de maior complexidade. 30% tinham acesso lento ou precário de internet. 

Esse dado é muito impactante. 74% utilizam o ônibus ou transporte público para ir 

para universidade. Esse dado é muito importante inclusive quando nos pressionam 
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muito para voltar com mais rapidez à presencialidade. A gente fala: “olha são 74% 

de 50 mil pessoas circulando no transporte público no [estado da IES]”. (R17). 

Nós fizemos esse levantamento ainda ao longo de 2020 quando nós fizemos o ensino 

remoto emergencial. Foi um questionário on-line que o aluno respondeu e foi como 

nós procuramos, digamos assim, entender como nós poderíamos chegar nesse aluno 

e como nós poderíamos oferecer um instrumento adequado para a sua inserção nesse 

processo. [...] A diversidade econômica tem uma característica: já existia antes da 

pandemia e na pandemia ela se agravou! Então imagina o aluno que ele recebia uma 

bolsa, mas tinha um pai, uma mãe trabalhando, mas no momento que um membro da 

família perde sua renda por conta da pandemia. Aquele valor de bolsa torna-se um 

elemento fundamental na composição da renda familiar, né? (R6). 

A gente lançou um Google Forms aberto para toda a comunidade acadêmica sobre 

aquelas perguntas básicas: tem acesso? É banda larga? Não é banda larga? Qual o 

browser que usa? Tem computador? Não tem computador? Ou o acesso é pelo 

celular? E assim a gente percebeu o que a gente tinha mais ou menos uma ideia. E aí 

por faixa de renda, que nas faixas mais baixas de renda, que são os alunos assistidos 

pela assistência estudantil, havia um grupo de estudantes, em torno de 30%, que não 

tinham acesso, não tinham equipamento e que quando precisavam fazer trabalho de 

casa, veja, 30% faziam pelo celular. Pesquisador, eu fiquei assustadíssima. Se não 

fosse a pandemia... Se dissessem: “reitora o que da pandemia mais lhe chocou?” O 

fato de nós estarmos incluindo estudantes só no papel. Porque um estudante que não 

é incluído digitalmente numa universidade ele não está incluído. É uma falácia. 

(R24). 

Então, a nossa pró-reitoria de graduação, de educação profissional, está fazendo isso 

né? A gente não tem ainda nada conclusivo. Mas é confrontado com a questão 

socioeconômica, é confrontado com a questão da origem, se é escola pública ou 

privada, o índice de vulnerabilidade [...]. (R13). 

À exceção do exposto por R13, nota-se que as IES diagnosticaram a situação estudantil, 

de maneira geral, ao longo do ano de 2020. E, ainda que no caso de R13 tal realização tenha 

ocorrido só em 2021, identifica-se uma preocupação com dimensões que são objeto de 

assistência estudantil, como situação socioeconômica, que se fez presente em praticamente 

todos os instrumentos aplicados, considerando os dados relatados. Ainda, no que tange à 

elaboração de instrumentos para aferir a situação dos estudantes, Castioni et al. (2021, p. 401) 

consideram necessário remediar um conhecimento sobre os alunos, por vezes, precário. Por isso 

tais pesquisas vão desde “o uso de computadores e os desafios reais sobre acesso à internet 

entre estudantes e docentes até o lançamento de editais e outras convocatórias para a compra 

de pacotes de dados e equipamentos e para cadastro de estudantes interessados na doação”. 

Os achados nas pesquisas efetuadas internamente pelas IES, principalmente nos 

exemplos de R17 e R24, reverberam o que já foi identificado por Mélo et al. (2021), em 

pesquisa com 65 universidades públicas federais em outubro de 2020. Segundo esses autores, 

a necessidade de montar um plano de ação para oferecer auxílio digital emergencial aos 

discentes em vulnerabilidade foi um dos fatores preponderantes que postergou a implementação 
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do ensino remoto. Outrossim, como Gusso et al. (2020) interpretam, é imprescindível, portanto, 

que medidas, antes de serem implementadas, sejam pensadas com base na situação de cada 

instituição, uma vez que índices oficiais, como os da Pnad-Contínua, fornecem apenas 

descrições iniciais, e não especificidades dos públicos próprios de cada IES. 

Ainda, um dos principais desafios que as universidades públicas enfrentam, quando 

comparadas às universidades privadas, é o seu regramento burocrático-institucional, que as 

impede de dar respostas céleres à pandemia, como articulado no fragmento abaixo. 

Enquanto uma universidade privada tem mantenedora e o reitor tem liberdade para 

tomar decisão “vai ser assim, nós vamos comprar tantas câmeras, tantos 

computadores”, aqui eu tenho um processo licitatório em no mínimo 3 meses. Se não 

venha uma contestação chegue em até um ano, entende? Há uma dificuldade de 

retomada! (R5). 

Essa verbalização coaduna com Castioni e Melo (2020, p. 9), no sentido de que a 

burocracia universitária é um obstáculo a mais em meio à pandemia. Mélo et al. (2021) 

acrescentam que a burocracia interna impede a celeridade de planos de ação. No entanto, nem 

por isso ações promovidas pelas universidades com cunho emergencial deixaram de ser 

tomadas frente ao potencial de a situação momentânea se tornar ainda mais crítica para seus 

estudantes. 

Por fim, antes de se abordar especificamente sobre as medidas de equidade identificadas 

pela pesquisa de campo, vale dizer que o modelo do conjunto de respostas ofertado por Castioni 

et al. (2021) e Castioni e Melo (2020) também tem suas devidas delimitações, que devem ser 

explicitadas, tendo em vista o que a presente pesquisa almeja elucidar. Um lapso nesse modelo 

de respostas é não evidenciar a não homogeneidade dos estudantes de escolas públicas, 

desconsiderando a importância de levar em conta questões afetas à equidade. De fato, a proposta 

é significativa para muitos dos aspectos concernentes à gestão, à organização e aos aspectos 

didáticos-pedagógicos das IES. Entende-se que a equidade é algo, na realidade, a ser 

continuado, mantido, pois estar em uma IES pública federal, muitas vezes, é a única chance que 

um estudante desfavorecido ou vulnerabilizado socialmente tem de acesso ao ensino superior 

de qualidade. Nesse sentido, respeitar condições mínimas, ainda que isso tenha custos, como já 

falado, é evitar cair no afã do ensino emergencial remoto de maneira prematura, pois garante-

se calendário acadêmico em dia às expensas do aprofundamento de desigualdades já latentes. 

Desse modo, as propostas de Gusso et al. (2020), Castioni e Melo (2021) e Castioni et 

al. (2021) possuem grande valia e não são desconsideradas. Antes, elas são trabalhadas a partir 

das ponderações que requerem um olhar especial para as medidas de equidade, entendidas como 
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indissociáveis de medidas para inclusão digital e de outras medidas emergentes, conforme os 

dados da pesquisa. A próxima seção caracteriza o conjunto dessas medidas adotadas pelas IES. 

 

4.4 Colocando a equidade em prática: medidas desempenhadas pelas IES 

 

Esta seção caracteriza as medidas de equidade de oportunidades realizadas pelas IES 

respondentes. Os dados utilizados são relativos a três categorias de análise: (i) Medidas de 

assistência estudantil; (ii) Medidas de inclusão digital; e (iii) Medidas relativas às bibliotecas. 

 

4.4.1 Medidas de assistência estudantil 

 

No que tange às medidas de assistência estudantil, a pesquisa partiu de questão 

direcionada aos respondentes visando verificar a existência de políticas de assistência à 

permanência estudantil e/ou combate à vulnerabilidade desde antes da pandemia. Identificou-

se que 100% das IES respondentes já seguiam com tais políticas antes mesmo do momento 

pandêmico. Uma hipótese para justificar isso é a de que as IES já eram beneficiadas pelo Pnaes, 

dispondo de verbas orçamentárias que possibilitariam a condução de tais medidas. 

No entanto, ao se cruzar a questão acima com outra que visava aferir a interrupção de 

políticas de assistência à permanência estudantil e/ou combate à vulnerabilidade durante o ERE, 

percebeu-se que houve uma queda de cerca de 19% na oferta de medidas de assistência 

estudantil (guardando, à parte, se seriam advindas do Pnaes ou não). Portanto, esse segundo 

dado comunica que 21 das 26 respondentes (cerca de 81%) não paralisou suas atividades de 

assistência à comunidade estudantil (Gráfico 4). 

 

Gráfico 4 – Interrupção de políticas de assistência à permanência estudantil e/ou combate à 

vulnerabilidade durante o ERE 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 
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No que se refere à interrupção, alguns esclarecimentos propostos foram: “Suspensão do 

funcionamento do restaurante universitário; não implementação de bolsas acadêmicas 

voltadas para o desenvolvimento de atividades de ensino, pesquisa e extensão,  cujas atividades 

precisavam ser desenvolvidas presencialmente” (R7); “O alojamento foi restrito aos estudantes 

que não podiam retornar as suas famílias e o apoio de alimentação no RU interrompido, pois 

não tínhamos servidores para manter a rotina de atendimento” (R15); e “O auxílio-transporte 

foi suspenso durante a pandemia porque as atividades passaram a ser remotas” (R17).  

Observa-se que a pandemia impôs a paralisação ou limitação de três modalidades de apoio 

estudantil (moradia, auxílio-transporte e auxílio-alimentação ou restaurantes universitários), isso 

em compasso com a paralisação de atividades que se dariam em função de aulas presenciais 

(tomar transporte público, alimentar-se na universidade ou até mesmo morar nela). 

No intuito de caracterizar as políticas sobre as quais se fala, foi perguntado aos 

respondentes quais as políticas de assistência à permanência estudantil e/ou combate à 

vulnerabilidade que perduraram mesmo após a suspensão das aulas (Tabela 4). 

 

Tabela 4 – Políticas de assistência à permanência estudantil e/ou combate à vulnerabilidade 

vigentes após a suspensão das aulas presenciais 

Medidas Respostas 

Concessão de bolsas institucionais de apoio 24 

Concessão de auxílio-alimentação e/ou fornecimento de alimentação 24 

Concessão de auxílio-moradia e/ou manutenção do funcionamento de moradias estudantis 22 

Concessão de auxílio-creche a estudantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica, que 

sejam responsáveis legais e residam com crianças em idade entre zero e cinco anos incompletos 

13 

Concessão de auxílio para aquisição e/ou melhoria de equipamentos de informática 7 

Concessão de auxílio para estudantes para aquisição de chips ou pacotes de dados 5 

Auxílio emergencial 1 

Auxílio-transporte 2 

Vale-livro 1 

Fonte: Elaborada pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

De acordo com a Tabela 4, são políticas consolidadas nas universidades públicas a 

concessão de bolsas institucionais de apoio e a concessão de auxílio-alimentação e/ou 

fornecimento de alimentação, estando na primeira e segunda posições. Em terceiro lugar, 

afigura-se a concessão de auxílio-moradia e/ou manutenção do funcionamento de moradias 

estudantis. Em quarto lugar, verifica-se a concessão de auxílio-creche a estudantes em situação 

de vulnerabilidade econômica e que sejam responsáveis legais e residam com crianças em idade 

entre zero e cinco anos incompletos. Em penúltimo lugar, estão os apoios ofertados mais no 

sentido de inclusão digital dos estudantes, quais sejam: a concessão de auxílio para aquisição 
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e/ou melhoria de equipamentos de informática; e a concessão de auxílio para estudantes para 

aquisição de chips ou pacotes de dados (esses apoios voltados à inclusão digital serão objeto de 

aprofundamento da discussão na próxima subseção, 4.4.2). De maneira emergente, por fim, 

surgiram o auxílio emergencial, o auxílio-transporte e o vale-livro. 

Três respondentes acrescentam apontamentos sobre como foram mantidas políticas de 

assistência estudantil e/ou combate à vulnerabilidade em suas IES: 

Bolsa de pesquisa ou de extensão nenhuma foi suspensa. Nós pagamos todas, mesmo 

os alunos em casa. Porque nós entendemos que naquele momento esse valor era um 

valor de subsistência. Então, nós pagamos todos os nossos alunos aqueles que 

puderam fazer as atividades on-line, né? Evidentemente, mas foi uma medida de 

proteção social que nós fizemos a favor da nossa comunidade. Eu vejo que isso foi 

uma medida muito importante que nós tomamos, porque nós implementamos a bolsa 

no início do semestre e foi justamente neste semestre tudo paralisou. Então se nós 

suspendemos as bolsas, a gente impactaria diretamente no aluno que... O que que iria 

acontecer, não é? Então penso que essa foi uma medida que veio até apoiar a própria 

subsistência do aluno e também da sua família. (R6). 

Nós temos RU, restaurantes universitários em todos os campis. Com essa não oferta 

agora de alimentos nós compensamos com a bolsa alimentação para esses estudantes. 

Desencadeamos vários processos de doação de cestas básicas porque nós temos 15% 

dos estudantes da [IES] estão na faixa de vulnerabilidade social. 15% que recebem 

bolsa permanência, bolsa alimentação, bolsa moradia, que é por meio do Pnaes, o 

Plano Nacional de Assistência Estudantil. E nós conseguimos então em paralelo a 

isso desenvolver várias campanhas. Então nós podemos falar aí que tivemos 400.000 

reais em doação. Mais de 5.000 cestas básicas sendo doadas nesse período que 

ajudou sobremaneira. A gente pensa que não, mas essas bolsas mantiveram essas 

pessoas porque muitos perderam emprego. Os estudantes muitos não voltaram para 

seus estados de origem e tudo. (R13). 

A primeira preocupação nossa foi exatamente essa: como é que a gente vai fazer com 

os estudantes com vulnerabilidade socioeconômica? Nós fechamos o restaurante 

universitário e passamos a dar auxílio emergencial para os nossos estudantes, mesmo 

com todas as dificuldades de orçamento da universidade. Para ter uma ideia, ano 

passado foram 3.605 beneficiados com uma bolsa de 465 reais por mês, além de todos 

os outros auxílios socioeconômicos que nós damos, que são pagos com recursos do 

Pnaes. Nosso processo de compra é sempre muito lento, até pela questão legal, nós, 

optamos por dar dinheiro para os estudantes que declararam que não tinham 

computador. Então nós demos ano passado 1.500 reais para 2.300 estudantes. Esse 

ano demos para mais 1.350 reais para estudantes para adquirir máquinas. O setor 

de informática fez um estudo para saber qual seria o perfil básico de máquina para 

gente saber quanto poderia dar. (R17). 

Na verdade, o que nós fizemos: os restaurantes universitários precisaram ser 

fechados, logo a seguir. Mas, jamais deixamos de distribuir quentinhas. Então a 

prefeitura universitária foi incansável levando quentinhas para a área da residência 

estudantil. E nós temos uma vila residencial onde há várias repúblicas. Esses 

estudantes não precisavam sair de casa, nem tampouco pegar transporte porque a 

comida chegava a eles na área da residência estudantil e na área da vila residencial. 

Também nos hospitais, também nos laboratórios, porque os restaurantes e trailers e 

toda alimentação do campus acabou, fechou. (R24). 

Depreende-se das verbalizações acima que a questão da equidade se intensifica ainda 
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mais enquanto elemento de preocupação para as IES a partir do momento de suspensão de 

atividades presenciais. Vale frisar que o Pnaes, criado em 2007 e regulamentado em 2010, 

objetiva “auxiliar os estudantes matriculados em universidades federais em cursos presenciais 

de graduação, como forma de garantir o acesso, a permanência e a conclusão dos estudantes de 

baixa renda” (COSTA; SILVA, 2019, p. 26). Assim, esse plano consiste em um importante 

instrumento de assistência estudantil, no sentido de promoção da equidade para estudantes nas 

IES. 

Dentre as medidas listadas, entende-se que o apoio à alimentação e o auxílio 

emergencial talvez se façam as mais relevantes, já que, no momento da pandemia, uma grande 

dificuldade é “o enfrentamento de casos de adoecimento por covid-19, seja dentro do próprio 

domicílio do indivíduo, seja de familiares, bem como o estresse gerado em função do 

distanciamento social e das demandas para organização das atividades familiares e domésticas” 

(GUSSO et al., 2020, p. 14-15). 

Algumas IES, inclusive, tendo em vista o alastramento da pandemia em seus territórios, 

tomaram a decisão de conceder auxílios para o retorno de estudantes a suas cidades de origem, 

é o caso daqueles que se mudam para a cidade da universidade a fim de estudar, como, por 

exemplo, indígenas e outros estudantes de regiões interioranas. Dois respondentes comentam 

sobre tal processo: 

Nós buscamos para os alunos do interior quem precisa retornar às suas residências, 

nós fornecemos auxílio financeiro para que eles retornassem às suas residências, 

porque como ninguém sabia o que ia acontecer, era mais razoável ele voltar para sua 

casa do que ficar, mesmo que fosse na residência universitária, na esperança ou na 

expectativa de uma volta. Então nós financiamos esse retorno ao seu lar. Nós temos 

indígenas que pagamos para voltar para suas aldeias. (R17). 

Nós fizemos um programa de retorno às famílias com o transporte da própria 

universidade. Então nós demos auxílio para esses que retornaram para as famílias e 

garantimos o retorno deles. Então os estudantes mais vulneráveis foram atendidos 

nesses primeiros meses, retornando. Então houve uma diminuição do número de 

estudantes na residência estudantil. Em torno de 50% dos estudantes, metade, 

retornou para as suas famílias. Antes eles foram testados, eles foram para as suas 

famílias com diagnóstico negativo, tá? (R24). 

As verbalizações demonstram que, com a eclosão da pandemia no país, dentro dos 

grupos já assistidos pelas universidades federais, havia estudantes ainda mais vulnerabilizados, 

o que exigiu de tais instituições uma logística, no sentido de “devolver” os estudantes para suas 

casas. Castioni et al. (2021, p. 412) pondera que “há quem migre para estudar, sendo de se 

esperar que alguns tenham regressado a seus domicílios de origem [...]. A dificuldade em 

estudar durante o período da pandemia pode ser uma fonte de ampliação da desigualdade no 
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futuro”. 

O trabalho em prol de medidas que amparem estudantes em situação de desigualdade 

socioeconômica e/ou vulnerabilidade e, até mesmo, que enfrentam barreiras de acessibilidade 

não se detém ao período anterior ao ERE, ou mesmo ao ano de 2020, conforme verbalizações: 

Nós aprovamos recente um auxílio para estudantes que estão nos 2 primeiros 

semestres! Não tem nenhum programa no Brasil que cumpra essa entrada, a maior 

deficiência que tem hoje... Esses estudantes vêm de uma situação de vulnerabilidade, 

ingressam na universidade, é difícil permanecer, por isso a evasão é grande. O 

desafio é permanecer nos 2 primeiros semestres. Então nós fizemos agora, com a 

proposta que foi aprovada e vamos começar a selecionar e a pagar, precisamente 

para contornar esse momento de dificuldade em 3 parcelas de 1.200 reais, 

alcançando 900 estudantes. (R5). 

Agora este ano que fizemos um guia de Acessibilidade da [IES], porque é um outro 

problema já que nós temos cada vez mais estudantes que necessitam de acesso à 

acessibilidade. Elaboramos um formato digital com libras, áudio etc. para o ensino 

remoto. (R17). 

Depreende-se, assim, que novas medidas vêm sendo continuamente pensadas em 2021, 

como modo de dar seguimento rumo à maior equidade de oportunidades nas IES. Afirmações 

como as citadas indicam que as ações (ainda em um cenário de aulas no formato ERE na maioria 

das IES) não são interrompidas, sugerindo que sempre há novos e determinados públicos a 

serem inseridos/incluídos no processo educacional e considerando as realidades desses 

estudantes para além das questões que geralmente aduzem à dimensão socioeconômica.  

Isso, em especial (e toda a discussão até o momento), corrobora Simielli (2015), quando 

a autora advoga por uma abordagem pluralista, cujo enfoque é entender equidade sob um prisma 

abrangente, que abarca insumos (recursos, processos e como isso impacta resultados) e 

resultados (análise da equidade intrinsecamente relacionada aos resultados educacionais). 

Porém, um dos recursos/processos de maior realce no contexto de retomada via ERE é 

nitidamente o acesso à inclusão digital, que se torna objeto de análise da próxima subseção. 

 

4.4.2 Medidas para inclusão digital 

 

No que tange às medidas de inclusão digital, a presente pesquisa aferiu se a IES 

empreendeu, ao longo do ERE, alguma das principais políticas para inclusão digital. Primeiro, 

identificou-se que 100% das IES respondentes empreendeu mais do que uma política nesse 

sentido. Isso é, não foi registrado nenhum caso de universidade pública federal que deixou de 

empreender políticas de inclusão com vistas à retomada das aulas por via do ERE (Tabela 4). 
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Inclusão digital é, simultaneamente, conceito e prática tridimensional, conforme 

entendem Bellini et al. (2016). Tais dimensões seriam: acesso, cognição e atitudes. A primeira 

abrange, além de hardwares, softwares e internet, aspectos relativos à qualidade e adequação 

desses elementos, sendo que a interface humano-máquina deve ajustar-se às necessidades do 

usuário (como, por exemplo, acessibilidade). A segunda dimensão compreende a possibilidade 

de uso e manejo dos recursos, de modo a alcançar os objetivos propostos, o que pode ser 

denominado ainda como o repertório, o qual, portanto, vai variar de pessoa para pessoa. Por 

fim, a última dimensão desvela que algumas pessoas podem ter receio ou adicção em relação 

ao computador, revertendo em prejuízos individuais (BELLINI et al., 2016; GUSSO et al., 

2020). 

Caracterizaram-se quais políticas de inclusão digital as IES empreenderam, seja em 

função da exigência do momento, seja quando já possuíam uma política anteriormente 

formulada que atendesse ao ensino mediado por tecnologias de informação e comunicação 

(Tabela 5). 

 

Tabela 5 – Políticas para inclusão digital empreendidas pela IES para atender ao ERE 

Medidas Respostas 

Concessão de pacotes de dados ou chips de internet móvel 22 

Capacitação e/ou suporte no escopo das principais ferramentas para atividades 

síncronas/assíncronas 

20 

Auxílio financeiro para aquisição ou melhoria de equipamentos 18 

Auxílio financeiro para aquisição de chips de internet móvel ou pacotes de dados 18 

Empréstimo de equipamentos da instituição 17 

Aquisição de licenças de softwares e/ou serviços em nuvem 9 

Acesso aos laboratórios de informática 5 

Nenhuma política para inclusão digital foi empreendida pela IES 0 

Fonte: Elaborada pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

Observa-se que as três principais políticas estabelecidas são: concessão de pacotes de 

dados ou chips de internet móvel; capacitação e/ou suporte no escopo das principais ferramentas 

para atividades síncronas/assíncronas; auxílio financeiro para aquisição ou melhoria de 

equipamentos; bem como auxílio financeiro para aquisição de chips de internet móvel ou 

pacotes de dados. Há ainda o empréstimo de equipamentos da instituição. Por fim, encontram-

se medidas como aquisição de licenças de softwares e/ou serviços em nuvem e acesso aos 

laboratórios de informática. Vale pontuar algumas considerações sobre tais medidas. 

Os dados confirmam o estudo de Mélo et al. (2021), que demonstrou que a busca pela 

inclusão digital foi uma orientação unânime nas universidades públicas federais: 

Todas as universidades ofereceram algum tipo de suporte, sendo que 73% optaram 
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por oferecer auxílio financeiro para compra de um plano de internet, assim como, 46% 

disponibilizaram chips com dados móveis. É importante ressaltar que algumas 

universidades aderiram aos dois métodos de auxílio de internet e permitiram que os 

discentes selecionassem o tipo de auxílio. A maioria das instituições disponibilizou 

auxílio financeiro para aquisição de eletrônicos, como celulares, tablets e notebooks 

(55,5%). Enquanto 22,2% decidiram realizar empréstimos de eletrônicos. As 

capacitações para uso das ferramentas também foram entendidas como um método de 

suporte aos discentes, sendo disponibilizada em 61,3% das universidades. (MÉLO et 

al., 2021, p. 9). 

Em relação à concessão de pacotes de dados ou chips, Gusso et al. (2020) indicam que 

essa medida deve ter respaldo no conhecimento da qualidade de conexão com a internet, 

avaliando-se aprioristicamente se os estudantes possuem conexão banda larga, pacotes de dados 

ou até ambos, assim como o tipo de dispositivo que utilizarão para realizar a conexão. 

Alguns respondentes detalham sucintamente como ocorreu a concessão de pacotes de 

dados ou chips. “Buscamos junto ao próprio MEC a aquisição de chips para os alunos em sócio 

vulnerabilidade” (R6). “Edital 12.000 chips de 50 gigabytes. Se inscreveram 3.700, foram 

agraciados 3.600 estudantes, que precisavam do chip para acesso à internet para assistir as 

aulas. Antes que todos esses estudantes recebessem o chip, eu não ia iniciar o ensino remoto” 

(R24). “Então nós temos editais que são periodicamente publicados. E os estudantes que 

precisam eles se inscrevem e recebem esses chips de banda larga para poder ter acesso, no seu 

celular ou equipamento, às plataformas das aulas remotas, né?” (R13). Nesse sentido, 

Em todos os casos, enfrentar esse problema é promover equidade, pois ele atinge, 

sobretudo, estudantes de baixa renda, de minorias étnicas e domiciliados em regiões 

mais pobres do país. Assim, distribuir chips de dados e equipamentos para estudantes 

da Educação Superior mostra-se importante política que pode ser complementada com 

a abertura dos campi em horários específicos e pré-agendados para quem não 

consegue acesso, mesmo mediante fornecimento dos equipamentos necessários. 

(CASTIONI et al., 2021, p. 413). 

Já no que tange à capacitação, Gusso et al. (2020) apontam para a melhoria do repertório 

de alunos, compatível com o que afirmam Bellini et al. (2016). Isso abrange “instruções do uso 

correto na plataforma de ensino (como tutoriais em textos, vídeos ou cursos de capacitação) e 

das estratégias que podem ser realizadas por meio dessa plataforma” (GUSSO et al., 2020, p. 

13). Acrescenta-se, ainda, “uso mais eficiente do tempo, com uma tutoria intensiva e mais 

eficiente focada nos alunos marginalizados” (ARAUJO; GOMES; BARCELLOS, 2020, p. 

370). 

É exemplar, nesse sentido, o que foi implementado na IES do respondente R13: 
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Nós criamos alguns programas de apoio, né? O [nome de programa] é um programa 

muito interessante. Ele vai ao ar toda terça-feira às 14h. E as temáticas, em torno de 

1 hora e meia, são sempre de apoio aos estudantes e também aos docentes. Trazemos 

ali informações sobre como organizar as aulas, modelo remoto, como que o estudante 

deve fazer para assistir às aulas, como que são os modelos de prova virtual. Então há 

um canal, a comunicação tem funcionado com mais frequência, para que ele possa 

buscar informações nas diretorias de graduação etc. Claro que os professores 

também receberam várias capacitações para poder se adaptar. (R13). 

O exposto dialoga com o que defendem Castioni et al. (2021, p. 412), ao salientarem 

que “a resolução completa do problema passa, outrossim, por desafios pedagógicos e 

gerenciais, como também por estratégias para desenvolver nos estudantes, docentes e técnicos 

administrativos, que necessitem, o letramento digital indispensável ao ERE”. Contudo, há 

também que se reconhecer que a capacitação porta complexidade – mesmo que as IES tenham 

anos de UAB e EAD –, posto que nem todos estão habituados às especificidades tecnológicas 

e comunicacionais que parecem urgir nesse delicado momento. 

Por fim, no que tange à concessão ou ao empréstimo de equipamentos, Gusso et al. 

(2020) apontam que essa medida tem sua relevância, pois, com a pandemia, muitos brasileiros 

passaram a trabalhar remotamente, e o computador, que antes estava disponível em algumas 

residências e era suficiente para as várias pessoas de uma casa, passou a não dar conta da 

demanda existente. 

Segundo Ivenicki (2021), medidas relativas à aprendizagem digital portam consigo uma 

importante lição: atenção às políticas de equidade e justiça social. “Esse aspecto deve ser 

considerado em um contexto multicultural. Dentro dessa estrutura, é central para problematizar 

a medida em que as políticas educacionais visam um acesso heterogêneo à tecnologia, 

particularmente em sociedades altamente desiguais” (IVENICKI, 2021, p. 370). Isso justifica o 

próprio interesse em levantar não só propriamente as medidas de assistência social e combate à 

vulnerabilidade, mas entendendo que tudo isso perpassa a própria questão de inclusão digital. 

 

4.4.3 Medidas relativas às bibliotecas 

 

No que se refere às medidas relativas às bibliotecas, a presente pesquisa identificou 

como foi trabalhada a necessidade de discentes que dependem essencialmente do acervo 

disponível na biblioteca presencial. A motivação para estudo de tal questão se deu porque livros 

e bases eletrônicas, apesar de instrumentos que dão suporte ao estudo, não estão acessíveis a 

todos os estudantes, principalmente por conta das implicações econômicas, como arcar 

pessoalmente com custos de obras ou assinaturas de bases de dados, por exemplo. Identifica-se 
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que não foi registrado nenhum caso de universidade pública federal que deixou de pensar 

políticas nesse sentido antes e durante o ERE (Tabela 6). 

Assim, foram trabalhadas medidas para a manutenção do acesso ao acervo disponível 

na biblioteca. Sabe-se que, devido ao isolamento social, a aglomeração de indivíduos em locais 

fechados tornou-se não recomendável. Assim sendo, as universidades federais tiveram que 

elaborar medidas para não comprometer o acesso dos discentes a esses recursos (Tabela 6). 

 

Tabela 6 – Acesso ao acervo da biblioteca ou a meios equivalentes antes e durante o ERE 

Medidas Respostas % 

O acesso ao acervo físico da biblioteca continuou permitido durante o ERE, de modo 

que nenhum acervo físico da biblioteca foi disponibilizado eletronicamente nas 

plataformas/AVA. 

0 0% 

O acesso ao acervo físico da biblioteca continuou permitido durante o ERE. Além 

disso, parte do acervo físico da biblioteca foi disponibilizada eletronicamente nas 

plataformas/AVA. 

1 4% 

O acesso ao acervo físico da biblioteca continuou permitido durante o ERE. Além 

disso, parte do acervo físico da biblioteca foi disponibilizada eletronicamente, 

conjugada à disponibilização de materiais alternativos nas plataformas/AVA. 

6 23% 

O acesso ao acervo físico da biblioteca foi suspenso durante o ERE, nenhum acervo 

físico da biblioteca foi disponibilizado eletronicamente, tampouco se disponibilizou 

material alternativo nas plataformas/AVA. 

0 0% 

O acesso ao acervo físico da biblioteca foi suspenso durante o ERE, nenhum acervo 

físico da biblioteca foi disponibilizado eletronicamente, mas algum material alternativo 

foi disponibilizado eletronicamente nas plataformas/AVA. 

2 8% 

O acesso ao acervo físico da biblioteca foi suspenso durante o ERE, nenhum acervo 

físico da biblioteca foi disponibilizado eletronicamente. Contudo, materiais 

alternativos foram disponibilizados eletronicamente de maneira equivalente ao acervo 

físico nas plataformas/AVA. 

12 46% 

Outros 5 19% 

Fonte: Elaborada pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

Observa-se, na Tabela 6, que grande parcela das universidades públicas federais, 

embora tenha suspenso o acesso ao acervo físico da biblioteca durante a paralisação e/ou o 

ERE, bem como não disponibilizado acervo físico da biblioteca eletronicamente, buscou 

disponibilizar, por meio de suas plataformas/AVA, materiais alternativos equivalentes ao 

acervo físico. Destaca-se que, considerando somente as cinco primeiras alternativas, o segundo 

maior conjunto de respostas configurou o grupo de instituições que não suspendeu o acesso ao 

acervo físico da biblioteca durante o ERE e que, por meio das plataformas/AVA, disponibilizou 

eletronicamente parte do acervo físico da biblioteca e ofertou materiais alternativos ao acervo 

físico/eletrônico. 

Registra-se que nenhuma universidade federal tendeu aos extremos seja de permitir o 

acesso ao acervo físico durante o ERE sem disponibilizar nenhum acervo físico por meio de 

suas plataformas/AVA, seja de suspender o acesso ao acervo físico durante o ERE sem 
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disponibilizar nenhum acervo físico por meio das plataformas/AVA, tampouco disponibilizar 

materiais alternativos nas plataformas/AVA. 

No que tange à resposta computada como “outros”, os cinco respondentes esclareceram 

outras possibilidades de dar seguimento à questão do acesso ao material que estaria disponível 

no acervo físico das bibliotecas, a partir das seguintes verbalizações: “A Biblioteca Central 

estava em reforma quando assumimos, seguindo em reforma durante a pandemia. Contudo, o 

acervo virtual seguiu funcionando e à disposição dos discentes” (R5); “Criou-se biblioteca 

digital” (R12); “O acesso ao acervo físico da biblioteca continuou disponível para empréstimo 

com agendamento prévio. São oferecidos serviços de digitalização do acervo, acesso a bases 

de dados digitais nacionais e internacionais e atendimento via chat” (R17); “O acesso ao 

acervo físico da biblioteca foi suspenso durante parte do ERE, sendo permitido a partir do 

início de 2021, nenhum acervo físico da biblioteca disponibilizado eletronicamente, mas algum 

material alternativo foi disponibilizado eletronicamente nas plataformas” (R18); e “Utilizamos 

bibliotecas virtuais em razão da suspensão do acesso presencial aos acervos” (R20). 

Nos trechos trazidos acima, demonstra-se que, em alguns casos, os acervos virtuais já 

se encontravam em funcionamento (R5 e R20) ou foram criados certamente devido à 

necessidade imposta durante o período emergencial (R12). Ainda, uma boa prática 

compartilhada por R17 indica que, embora o acesso ao acervo físico tenha sido suspenso 

durante o ERE, os empréstimos não foram comprometidos, desde que houvesse prévio 

agendamento. Nessa última verbalização, é digna de nota a oportunidade do serviço de 

digitalização do acervo, o que pode contribuir para o acesso às obras disponíveis na biblioteca. 

No caso de R18, apesar de registro similar à alternativa disponibilizada na penúltima opção, o 

participante ponderou que houve mudança no início de 2021, momento no qual o acesso ao 

acervo físico foi novamente permitido. 

A análise da adoção de medidas para assegurar o acesso a materiais que estariam 

disponíveis na biblioteca é uma categoria analítica emergente propriamente desta pesquisa, que 

contribui para a literatura. Logo, esta pesquisa avança a partir de estudos como os de Gusso et 

al. (2020), Charczuk (2020) e Mélo et al. (2020), em que o foco das discussões geralmente 

situa-se no processo de ensino-aprendizagem em meio ao ensino remoto imposto pela 

pandemia. Ademais, sustenta-se, aqui, que medidas relativas à biblioteca, tanto quanto as 

anteriormente destacadas, inscrevem-se no rol das respostas pensadas sob o prisma da equidade 

nas IES. 
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4.5 Implicações do ensino remoto emergencial nas universidades públicas federais 

 

Esta seção aborda algumas das principais implicações para as IES públicas federais ao 

adotarem o ERE. Dado que a pandemia ainda não cessou e que, portanto, o ERE é uma situação 

ainda em curso na educação superior do país, entende-se como frutífera a ponderação sobre 

repercussões após mais de um ano em meio à aduzida prática de ensino. A discussão 

fundamenta-se em dados relativos às categorias experiência de similitude entre o ensino 

presencial e o ERE e fatores afetados pela pandemia/ERE nas IES. 

Identificou-se que, para 62%, o ensino mediado por plataformas virtuais e AVA 

propiciou, sim, uma experiência de aprendizado próxima à do presencial. Em outras palavras, 

demonstra-se que a maioria acredita que o ensino remoto emergencial foi capaz de se 

assemelhar ao ensino presencial no que se refere ao aprendizado convencionalmente encontrado 

(Gráfico 5). 

 

Gráfico 5 – Experiência do ensino remoto em sua similitude com o ensino presencial 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

Vislumbrando qualificar as respostas que compreendem as duas experiências como 

praticamente equivalentes, encontram-se as seguintes verbalizações: “a [IES] é uma 

universidade de vocação tecnológica e já praticava muitas atividades que utilizavam as 

tecnologias de informação para as suas aulas” (R25); “os profs. fizeram cursos para ministrar 

aulas de forma remota e o bom preparo das aulas permitiram que o aprendizado ocorresse de 

forma próxima à modalidade presencial” (R2); “as ferramentas disponíveis são boas e a 

universidade se preparou, preparou seus docentes e discentes para isso” (R9); e “a instituição 

tem profissionais capacitados para gestão didático e administrativa do ensino no uso das TICs 

e Secretaria de Tecnologia da Informação e Educação que subsidiou o ensino remoto” (R12). 

62%

38% Sim

Não
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O exposto por R1 sintetiza esse primeiro conjunto de justificativas: 

Sim, as universidades públicas, assim como todos os setores da sociedade, já estão 

há anos em processo de adaptação para aproveitar os recursos de tecnologia da 

informação, colhendo o máximo de frutos envidando menos esforços. A pandemia 

acelerou o amadurecimento dessas plataformas e reduziu a necessidade de 

deslocamento, mas manteve o contato direto com os professores e todos os demais 

mecanismos típicos das aulas presenciais. (R1). 

 Nesse sentido, justificativas como essas parecem admitir que parte das universidades 

dispunha de considerável expertise para poder proceder à implementação do ERE. Todavia, 

apesar dessa caracterização favorável ao ERE em termos de aproximação com o ensino 

presencial, esse mesmo grupo apresenta diversas considerações que defendem que há essa 

aproximação sim, mas que, de certo modo, ela se dá parcialmente, como comprovam as 

seguintes verbalizações: 

Tratou-se (tem sido) uma experiência próxima, mas não idêntica. Nada substitui o 

contato pessoal no processo ensino-aprendizagem. A ausência de sala de aula e a 

presença em casa tira, por vezes, o foco do estudante. Contudo, a sensação é de que 

se tem uma situação pactuada em que estudantes e professores, sentindo-se 

“culpados”, exigem menos e podem aprender/ensinar menos do que seu potencial. 

Também faltam oportunidades e recursos de aprendizagem na situação remota. (R5). 

Um aspecto importante desses sistemas é que eles permitem a interação em tempo 

real, com contato visual e, portanto, a possibilidade de diálogo entre o professor e o 

grupo. No entanto, certas atividades práticas não podem ocorrer de forma remota. 

(R19). 

Sim, no que se refere às aulas teóricas. Entretanto, as disciplinas com componentes 

teórico-práticos ou totalmente práticos, principalmente da área de saúde, não 

puderam ser ministradas na sua plenitude. (R3). 

Houve um período de adaptação a esta modalidade. Para alguns conteúdos 

curriculares, se aproximou bastante. Para outros, não, principalmente aqueles 

essencialmente práticos. (R10). 

Ou seja, ainda que a experiência com o ERE seja próxima à do ensino presencial, ela 

não é idêntica devido a alguns fatores, especialmente: o menor grau de exigência pactuada no 

processo de ensino-aprendizagem (R5), as possíveis perdas que ocorrem devido à 

impossibilidade de contato pessoal (R19); e, principalmente, a impossibilidade de adequação 

dos componentes práticos para a linguagem mediada por plataformas (R19, R3 e R10). 

Em relação àqueles 38% que indicaram que o ERE não possuiu/possui similitude com 

a experiência do ensino presencial, identifica-se que a motivação para a resposta se centra nas 

implicações negativas em decorrência do processo em si, tal como aduzem estas verbalizações: 
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Muitos discentes não se adaptaram ao ensino remoto, tendo em vista a natureza 

prática bastante relevante dos cursos da nossa IFES. Além disso, nos deparamos com 

várias limitações de acesso à internet de qualidade e equipamentos adequados para 

o pleno funcionamento dos ambientes virtuais de aprendizagem. (R4). 

Sem entrar no mérito da dificuldade tecnológica, principalmente em regiões carentes 

de recursos tecnológicos ou com características sociais e geográficas que precisam 

ser superadas, foi possível realizar as atividades teóricas. Lembrando, também, que 

não estamos inserindo nesse contexto a interação e a relação interpessoal que são 

importantes para o processo ensino aprendizagem, inviabilizadas pelas aulas 

virtuais. Entretanto, as aulas práticas, de campo e estágio necessários para uma 

formação integral não podem ser substituídas por qualquer ambiente virtual. (R8). 

As plataformas utilizadas para viabilizar a aprendizagem diminuem o impacto 

causado pelo fechamento de escolas e universidades, mas não substituem o modelo 

presencial. São diversos os desafios que essa questão impõe, desde a impossibilidade 

de realizar disciplinas práticas, como por exemplo, aquelas que dependem de 

laboratórios e saídas para o campo, até a aptidão dos docentes e dos estudantes para 

utilizar as tecnologias. A mudança repentina para o ensino remoto exigiu 

capacitação, dedicação e adaptação de metodologias. O cansaço é outro aspecto 

importantíssimo e afeta discentes e docentes. Estar exposto às telas diariamente, por 

horas, traz prejuízos físicos e psicológicos que ainda não podemos mensurar. (R17). 

As dificuldades de infraestrutura e a preparação dos docentes e dos estudantes 

precisa avançar na expectativa de equalizar as estratégias presenciais e remotas. 

Acredito que a presencialidade não pode ser substituída – avançaremos para um 

modelo de presencialidade apoiado cada vez mais na tecnologia. Reforço a 

necessidade investimentos em capacitação e na infraestrutura de rede de internet, de 

dispositivos e de plataformas universalizadas. (R26). 

Destaca-se, portanto, a dificuldade de interação que reflete no processo de ensino-

aprendizagem (R8), a dificuldade de adaptação, principalmente pelos discentes (R4), a falta de 

uma infraestrutura adequada para suportar tal contingência (R4 e R8), o cansaço como 

componente que interfere na saúde de discentes e docentes (R17) e a capacitação como 

exigência primitiva em meio ao processo (R17 e R26). Além disso, as aulas práticas são 

recobradas, assim como nas justificativas favoráveis, como aquilo não passível de substituição 

quando tomado o modelo remoto de ensino (R8 e R17). Não obstante, o que foi verbalizado por 

R26 constitui síntese sobre as dificuldades inerentes a esse processo no âmbito da 

aprendizagem, principalmente, por defender um caminhar para a equalização entre estratégias 

presenciais e remotas, isso é, sem abandonar inteiramente a presencialidade. 

Charczuk (2021) defende, sobre a interação docente-discente, que o ensino remoto não 

é automaticamente devedor em termos desse contato, só por conta de sua não presencialidade. 

Para a autora, “para pensarmos o ensino, bem como avaliarmos sua potencialidade na 

viabilização de processos de aprendizagem que reconheçam professores e alunos como sujeitos 

e autores, precisamos estar atentos principalmente aos modelos teórico conceituais que ancoram 

essas práticas” (CHARCZUK, 2020, p. 5). Ainda, “mais do que centrarmos no debate sobre os 
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recursos tecnológicos em si, propomos que o questionamento acerca dos modos de sustentar a 

interação no ensino remoto inscreve-se como grande desafio” (CHARCZUK, 2020, p. 12). 

No que remete à dificuldade de adaptação, afirma-se que ela é sugestiva de pontos a 

serem melhorados no que concerne à dimensão do acesso, relatada por Bellini et al. (2016), os 

quais preconizam como essencial considerar que, sejam softwares, hardwares ou internet, todos 

devem ser elementos congruentes e adequados às necessidades do usuário. No que se refere à 

capacitação, o êxito do processo depende, como destacam Gusso et al. (2020, p. 5), de “adequar 

condições e estratégias de ensino ao ambiente on-line; promover a participação dos estudantes 

on-line; manejar adequadamente o sistema on-line e o software do curso; e identificar o que 

fazer e a quem recorrer quando ocorrerem certos problemas de tecnologia”. 

Nesse sentido, mesmo com a implementação do ERE e adesão de praticamente todas as 

universidades federais até o momento desta pesquisa, é digno de nota assinalar que existem 

riscos nessa adesão, quais sejam: 

a) baixo desempenho acadêmico dos estudantes; b) aumento do fracasso escolar; c) 

aumento da probabilidade de evasão do ensino superior; e d) desgaste dos professores, 

que estiveram sobrecarregados pelas múltiplas atividades e pelos desafios de lidar 

com a tecnologia a fim de promover o ensino. (GUSSO et al., 2020, p. 5). 

Ou seja, trata-se de implicações da adesão ao ERE que ultrapassam o nível do ensino, 

das relações interpessoais entre professor-aluno, ou mesmo das limitações frente ao contexto 

da tecnologia empregada. As implicações trazidas têm potencial para reverberar noutras de 

nível institucional. Isso porque, “as dificuldades advindas de tais mudanças também 

promoveram o acirramento ou fizeram aflorar problemas já latentes, exigindo a criação de 

novos protocolos para as questões de acesso e de permanência, como o abandono ou a evasão 

dos cursos” (CASTIONI et al., 2021, p. 407). Nesse sentido, a pesquisa identificou se e quais 

indicadores das IES públicas federais potencialmente estariam comprometidos (Tabela 7). 

 

Tabela 7 – Fatores afetados pela pandemia nas IES 

Medidas Respostas 

Conclusão de curso dentro do prazo ordinário 15 

Trancamentos parciais 14 

Evasões 13 

Faltas discentes 9 

Trancamentos totais 7 

Pedidos de desligamento 2 

IES não possuía tal informação sistematizada 2 

Fonte: Elaborada pelo autor com base em dados da pesquisa. 
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Observa-se, como fator mais afetado, a conclusão dentro do prazo ordinário, marcado 

por mais da metade dos respondentes. Não muito distante desse dado, estão as informações dos 

trancamentos parciais e das evasões, que ocupam, respectivamente, o segundo e o terceiro lugar 

entre os fatores mais afetados nas IES pesquisadas. Já os trancamentos totais e as faltas 

discentes podem ser considerados como afetados de maneira intermediária, posto que foram 

marcados por menos da metade dos respondentes. Nota-se, por último, que pedidos de 

desligamento não têm sido muito numerosos, conforme afirmam duas instituições respondentes. 

Salienta-se que a última opção da Tabela 7 foi introduzida para abarcar duas situações em que 

se indicou não poder responder por não possuir tais informações sistematizadas.  

A literatura demonstra que as IES, de maneira discricionária, flexibilizaram a 

frequência, entre outras regras. Segundo Mélo et al. (2021, p. 11), em pesquisa até outubro de 

2020 e considerando 65 IES públicas federais, “80,6% permitiram o trancamento parcial ou 

total do curso, para calouros e veteranos. Na maioria das UF, foi permitido fazer o trancamento 

sem haver a contabilização com relação às normas padrões estabelecidos para o trancamento”. 

Como colocado por um respondente, na prática, “a frequência foi flexibilizada e em relação ao 

trancamento parcial, destaca-se que foi permitido ao aluno trancar até o último mês do período 

letivo” (R19). Ademais, conforme Appenzeller et al. (2020), essas medidas só são possíveis de 

se realizar se não houver ônus para a integralização de curso, constituindo uma política de 

exceção instituída pelas universidades. 

Quando solicitadas as justificativas para a interferência nos fatores acima listados, os 

argumentos dividiram-se, a princípio, entre aqueles que atribuem a responsabilidade aos 

próprios discentes e docentes e aqueles que a atribuem à própria IES e ao sistema de ensino 

superior. Em relação ao primeiro grupo, defendeu-se: “Falta de experiência discente com o 

ensino remoto, provavelmente” (R2); “Dificuldade por parte de alguns discentes para 

acompanhar as atividades virtuais (falta de equipamentos e de acesso à internet)” (R4); 

“Alguns alunos não se adaptaram ao ensino remoto mesmo com todo apoio ofertado pela 

instituição” (R16); e “Dificuldade de acesso ao equipamento e estratégia tecnológica; 

familiaridade com o uso da tecnologia educacional pelo estudante e pelo docente” (R21). 

Alinhados ao segundo grupo, os reitores destacaram: “os programas de inclusão digital do 

MEC foram lentos em atender a demanda dos discentes em 2020” (R15); e “não adaptação ao 

ensino remoto. Estratégias de ensino remoto se mostram eficazes” (R16). 

Todavia, um terceiro grupo significativo de justificativas extrapola a atribuição de 

responsabilidades, demonstrando que a pandemia empurrou inúmeros estudantes para situações 

com as quais eles teriam que lidar de imediato, tais como: “muitos não têm em suas casas 
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equipamentos e condições de privacidade adequados pelas condições de vulnerabilidade 

socioeconômicas ou outros possuem demandas familiares que impediram a sua dedicação” 

(R15); “além do desestímulo natural dos discentes, a necessidade de trabalhar em função da 

perda de renda da família e perda de parentes que obrigaram os discentes a assumir 

responsabilidades adicionais” (R9); “com a pandemia, houve subjetividades que não 

conseguimos alcançar – acreditamos que os fatores familiares influenciaram definitivamente” 

(R13); “não podemos esquecer também que muitas famílias sofreram com a pandemia e 

situações outras podem ter desviado a atenção dos alunos para ações de subsistência” (R16); 

“perdas ou adoecimento familiar; questão financeira determinada pelo desemprego” (R21); e 

“as mulheres estudantes com filhos ou como cuidadoras tiveram que optar por não frequentar 

as aulas, ambiente inadequado para estudo em casa, número grande de pessoas no 

domicílio…” (R24). 

Entende-se que as verbalizações demonstram o peso da responsabilidade de cada 

estudante. Situações como a perda de entes queridos; o abalo emocional do risco sempre 

eminente de contágio pelo vírus; a necessidade de ter que sair de casa para contribuir com sua 

subsistência e de sua família; e, para o caso das estudantes que também são mães, uma 

necessidade a mais de cuidado, já que inúmeras crianças também passaram por suspensão de 

suas aulas na educação básica no ano de 2020, demonstram os níveis de desigualdade que tanto 

mais acentuam-se para determinados grupos. E diante de um cenário pandêmico como esse, que 

ainda é vivenciado e se mostra delicado, retoma-se, resumidamente, a questão que origina o 

presente trabalho: “então, qual é o papel da universidade?”. À luz dos dados abordados até o 

momento, a seção subsequente se ocupa da tentativa de resposta a essa questão. 

 

4.6 As visões sustentadas acerca do papel da universidade pública em relação à sociedade 

 

Esta seção aborda as visões acerca do papel da universidade pública em relação à 

sociedade. Nesse momento, busca-se entender se a noção de equidade de oportunidades 

perpassa tais visões, e se justifica ou não as medidas adotadas desde a suspensão das aulas 

presenciais. A seção tem sua discussão embasada nos dados da categoria papel preponderante 

da universidade. 

É sabido que a Constituição Federal (BRASIL, 1988), em seu artigo 205, preconiza a 

educação como direito de todos e dever do Estado, com vistas à promoção do desenvolvimento 

da pessoa, em seu preparo para o exercício da cidadania, e à qualificação para o trabalho. E, 

conforme estabelece a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996), em 
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seu capítulo IV, artigo 43, a educação superior tem múltiplas finalidades, para além da formação 

de diplomados em diferentes áreas do conhecimento. Constitui-se também em finalidades da 

educação superior, por exemplo, a atuação em favor da universalização do ensino (BRASIL, 

1996). 

Nesse sentido, os respondentes foram consultados acerca de qual papel preponderante 

atribuiriam à universidade pública federal em relação à sociedade, tendo como referência o rol 

de opções previamente definido na Tabela 8. Em outras palavras, a questão era: “além de formar 

diplomados em diferentes áreas de conhecimento, se pudesse atribuir somente um papel 

preponderante da universidade pública em relação à sociedade, qual seria ele?”. 

 

Tabela 8 – Papel preponderante da universidade pública federal em relação à sociedade 

Papel atribuído Respostas % 

Ser instrumento para redução de desigualdades e disparidades sociais 16 62% 

Atuar em favor da universalização do ensino 5 19% 

Fomentar a igualdade de condições para o acesso e a permanência na 

universidade 
1 4% 

Garantir o padrão de qualidade para o ensino superior 0 0% 

Cumprir as normas gerais da educação nacional 0 0% 

Outros 3 15% 

Fonte: Elaborada pelo autor com base em dados da pesquisa. 

 

Os dados indicam que a maioria (62%) percebe como papel preponderante da 

universidade pública federal em relação à sociedade o de “ser instrumento para redução de 

desigualdades e disparidades sociais”, o que confirma a hipótese aventada por esta pesquisa, 

qual seja a de que essas universidades agiram da forma que agiram (tardiamente) porque têm 

visão que prioriza a equidade em vez da agilidade/eficiência. 

Dentre os apontamentos confirmatórios de tal hipótese, tem-se que “o ensino superior 

não deve ser privilégio apenas para alguns. É papel preponderante das universidades 

trabalhar pela redução de desigualdades e disparidades sociais, principalmente com uma boa 

política de cotas, para ser realmente uma universidade inclusiva” (R2). Além disso, “as 

universidades públicas têm o importante papel de também atender a grupos da população que, 

de outra forma, nunca teriam condição de pagar nas privadas para obter um diploma no ensino 

superior” (R15). Ivenicki (2021) considera que o ensino superior, a fim de cumprir sua missão 

na sociedade, deve corresponder às expectativas de inclusão, equidade e justiça social e, 

portanto, lutar pelo acesso igualitário de todos os grupos multiculturais como o primeiro passo. 

Como apontado por Costa e Silva (2019, p. 26), a Lei de Cotas “representou um marco em 

relação ao acesso ao ensino superior no Brasil, considerado historicamente elitista”. 

Também inseridas nesse papel de ser instrumento para redução de desigualdades e 
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disparidades sociais, encontram-se aquelas justificativas voltadas à inserção local da IES como 

agente de desenvolvimento regional, como, por exemplo: “por ser uma instituição inserida no 

[região geográfica], com uma população com pouco ou nenhum acesso ao ensino superior, a 

nossa IES passa a ter esse papel decisivo em se tornar instrumento de transformação social” 

(R4) e, ainda, “a [IES] está inserida na periferia da [região geográfica] e o ensino que presta 

tem sido fundamental para a redução dessas desigualdades sociais” (R15). 

Um terceiro nível dessa redução de desigualdades e disparidades sociais é atinente à 

mudança da própria realidade social, da nação, por assim dizer; propiciando, por exemplo, 

incrementos no âmbito da cidadania, da promoção de direitos humanos e da soberania: 

Considero a universidade um importante patrimônio e bem público, sendo lugar 

estratégico de reafirmação de direitos, de busca pela redução de desigualdades. Sua 

presença, sobretudo, no interior do país, tem atuado assumido uma função enquanto 

agências de desenvolvimento regional, capazes de guardar e difundir um importante 

legado cultural para as gerações presentes e futuras, em especial para os jovens e 

resolução de problemas e desafios regionais. (R7). 

Num país com tantos e tão severos índices de desigualdade e educação se apresenta 

como a mais eficaz ferramenta de desenvolvimento econômico e social, geração de 

emprego e renda, erradicação da pobreza e da fome. Educação como estratégia de 

cidadania e soberania. (R21). 

Acredito que ser instrumento de redução das desigualdades e disparidades vai além 

de garantir o acesso amplo e diverso. Está aliado ao papel de formular políticas de 

promoção dos Direitos Humanos. Por último, a universidade pública proporciona o 

debate plural de alto nível e a proposição de soluções para os problemas que a 

sociedade enfrenta no país. Exemplos não faltam, como resolver o problema da fome, 

da pobreza, da distribuição de alimentos, da desnutrição, das doenças endêmicas e 

pandêmicas, do meio ambiente, dentre outros. São questões dos governos e da 

ciência. (R17). 

No que compete à parcela que defendeu “atuar em favor da universalização do ensino” 

e “fomentar a igualdade de condições para acesso e permanência na universidade” (Tabela 7), 

podem ser destacadas as seguintes verbalizações: 

A universalização do ensino é ponto de partida para o alcance da progressão 

educacional e social dos indivíduos. A universidade pública, como instituição voltada 

para o povo, deve refletir valores inclusão, que, contudo, estão alicerçados na ideia 

basilar e precípua de um ensino democrático e universal. (R1). 

As universidades públicas brasileiras têm que atuar para tornar o ensino para todos. 

Dessa maneira, todas as políticas públicas devem ser direcionadas para o acesso, 

mas que tenha permanência e que possam garantir uma educação de qualidade para 

o desenvolvimento do país, independente do estado da federação que a IES se 

encontra. (R8). 
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Garantir igualdade de condições de acesso ao ensino público pressupõe ensino 

público de alta qualidade, na medida em que é indissociável da pesquisa e da 

extensão. (R23). 

O exposto por R1 e R8 corrobora a universalização do ensino, preconizada pela Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996). Outrossim, a verbalização de R23 

aproxima-se da ideia de equidade de acesso ao ensino público de qualidade, reforçando sua 

associação com a pesquisa e a extensão e alinhando-se ao preconizado pela Constituição 

Federal, artigo 207, que afirma que as universidades “obedecerão ao princípio de 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão” (BRASIL, 1988). 

Ainda no que se refere a esse dado, a opção “outros” aglutina papéis trazidos pelos 

respondentes, conforme, assim, se expõe: “Promover o desenvolvimento nacional, não apenas 

outorgando diplomas, mas também conferindo CNPJs. A Universidade brasileira precisa sair 

da bolha, inserindo-se no mercado, contribuindo com a sociedade, promovendo a inserção dos 

egressos e, sobretudo, garantindo melhor qualidade de vida da população” (R5). 

Assim, estabelece-se uma síntese do papel da universidade pública federal ao colocá-la 

como agente do desenvolvimento nacional, extrapolando a finalidade de outorga de diplomas. 

Contudo, nota-se um resquício de visão neoliberal da universidade quando o respondente 

mobiliza expressões e termos como “conferindo CNPJs” e “inserindo-se no mercado”. Isso 

rememora Costa e Silva (2019), que compreendem que o neoliberalismo acadêmico tem se 

atualizado e enfatizado cada vez mais questões afeitas ao fator mercado e desenvolvimento 

econômico. Outrossim, mesmo que balizado por tais concepções, identifica-se o interesse em 

contribuir com a sociedade, tanto promovendo a inserção dos seus egressos no mercado como 

atuando para garantia de melhor qualidade de vida da população, o que não deixa de ser 

importante. 

Apesar de o papel preponderante da universidade federal em relação à sociedade ter 

confirmado a hipótese desta pesquisa, sendo o de redução de desigualdades e disparidades, que 

comunga com o pensamento sobre a promoção da equidade de oportunidades no nível superior, 

não se deve deixar de destacar que as universidades têm, na realidade, papel plural. Aliás, as 

concepções alternativas demonstraram outras missões igualmente relevantes. Assim, a seguinte 

verbalização expressa o potencial de múltiplos papéis de IES públicas federais, bem como 

complementa, ao final, a inserção da equidade: 

A universidade tem múltiplos papeis. Isso é uma coisa muito importante de dizer. 

Nossa universidade faz ensino, pesquisa e extensão. Como eu tenho que eleger um 

papel prioritário, a universidade é responsável por dar respostas aos problemas da 

sociedade, responsável por dar condições para que a população brasileira possa ter 
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um desenvolvimento pessoal também. A universidade tem esse papel de fazer com que 

as pessoas de diferentes classes sociais tenham uma oportunidade que não teriam de 

mudar de vida se não fosse a universidade pública brasileira. (R17). 

Assim, compreender a visão de universidade pública federal sustentada pelos próprios 

reitores justifica os dados anteriores apresentados nesta pesquisa. Por fim, entende-se que a 

retomada de atividades por via do ERE só integraria discurso e prática se realmente o lema 

“ninguém vai ficar para trás” fosse considerado na prática, garantindo ações preliminares no 

início da pandemia, passando pelo diagnóstico das necessidades estudantis e culminando em 

medidas relativas à assistência ao estudante, à inclusão digital, à acessibilidade, à possibilidade 

de acessar materiais de biblioteca, tal como em período de atividades presenciais, sem descartar 

que medidas continuamente são repensadas, mesmo após o ERE. Isso é o que as respostas 

indicadas na presente pesquisa buscaram elucidar. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa analisou se as ações tomadas pelo ensino superior brasileiro no período 

de pandemia refletiram uma posição sobre o papel da universidade pública federal na redução 

da desigualdade de oportunidade. As IES públicas federais participantes, em sua maioria, eram 

do Nordeste e Sudeste, o que é uma amostra proporcional à distribuição total de IES públicas 

federais por regiões geográficas. Quanto aos respondentes, identifica-se que pouco mais da 

metade dos reitores já se encontrava investido na função desde antes da pandemia. Por outro 

lado, 42% assumiram tal mandato praticamente enquanto a pandemia se disseminava pelo país. 

A suspensão das atividades presenciais de ensino nas IES públicas federais deu-se a 

partir de março de 2020, sendo que tais universidades públicas federais levaram, em média, 

cinco meses até a retomada de atividades na modalidade remota emergencial. Isso ocorreu em 

meio ao descompasso com o MEC – cuja posição foi, desde o princípio, com a primeira portaria 

emanada em 17 de março de 2020, a de migrar o ensino presencial para os meios de tecnologias 

de informação e comunicação. Nesse sentido, a afirmação de que a universidade pública federal 

“parou” foi objeto de problematização nesta pesquisa, já que as respostas frente a uma possível 

retomada não se esgotam em aspectos pedagógicos entremeados pelos tecnológicos, tampouco 

admitem caminhos simples, que desconsideram complexidades, principalmente no que tange à 

dimensão da equidade de oportunidades. Como bem qualificado por um respondente, “retomar 

as aulas em si é fácil. O problema é: quem vai conseguir participar dessa retomada?” (R24). 

E, aliás, as discussões confirmam que ter alguma experiência na modalidade EAD não 

necessariamente reverteria em êxito no ERE. 

Assim, no primeiro conjunto das respostas emanadas pelas IES públicas federais, esteve 

a criação de grupos e/ou comitês de enfrentamento ao problema da covid-19. 

Subsequentemente, apresentaram-se decisões com vistas a reduzir as chances da disseminação 

do vírus pela comunidade acadêmica, o que levou à suspensão da presencialidade. Com a 

suspensão do calendário acadêmico, entrou em cena o terceiro conjunto de respostas, o qual 

abrange desde o diagnóstico de necessidades, com intuito de retomada do ensino, até a 

efetivação de medidas concernentes, principalmente, à assistência estudantil e inclusão digital. 

No que tange aos diagnósticos de necessidades relatados, identificou-se uma 

preocupação com dimensões que são objeto de assistência estudantil, como situação 

socioeconômica. A necessidade de montar um plano de ação a partir das necessidades 

identificadas certamente contribuiu para que o ensino remoto fosse adiado, tanto mais porque 

cada instituição precisou conhecer especificidades de seus públicos. E, mesmo em meio à 
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burocracia interna, medidas de cunho emergencial não deixaram de ser tomadas, a fim de que 

o momento não se tornasse ainda mais crítico para os estudantes. 

No que compete às medidas de assistência estudantil, identificou-se que todas as IES já 

dispunham de medidas nessa seara desde antes da pandemia. Cerca de 81% dessas IES, mesmo 

após suspensão do ensino presencial, não paralisaram suas atividades de assistência à 

comunidade estudantil. Dentre outras, as medidas que mais perduraram no referido período 

analisado foram: concessão de bolsas institucionais de apoio; concessão de auxílio-alimentação 

e/ou fornecimento de alimentação; e auxílio-moradia e/ou manutenção do funcionamento de 

moradias estudantis. Adicionalmente, algumas IES, tendo em vista o alastramento da pandemia 

em seus territórios, tomaram a decisão de conceder auxílios para estudantes retornarem às suas 

cidades. Como há sempre novos e determinados públicos a serem inseridos nesse processo, que 

é de equidade, as medidas continuam sendo delineadas mesmo em 2021, a exemplo de questões 

relativas à busca por maior acessibilidade dos estudantes nos ambientes digitais de ensino. 

Relacionado às medidas de inclusão digital, identificou-se que nenhuma IES deixou de 

empreender política nesse sentido. Dentre outras, as quatro principais políticas estabelecidas 

foram: concessão de pacotes de dados ou chips de internet móvel; capacitação e/ou suporte no 

escopo das principais ferramentas para atividades síncronas/assíncronas; auxílio financeiro para 

aquisição ou melhoria de equipamentos; auxílio financeiro para aquisição de chips de internet 

móvel ou pacotes de dados; e empréstimo de equipamentos da instituição. Uma colocação 

timidamente relatada na literatura, mas que essa pesquisa apregoa, considerando os dados 

obtidos, é a de que as medidas de inclusão digital são indissociadas de assistência social e 

combate à vulnerabilidade; é o entrelaçamento da aprendizagem digital com ações de equidade. 

Referente às medidas relativas ao acesso às bibliotecas, também, nenhuma IES deixou 

de estabelecer políticas nesse sentido no período. Nesse quesito, embora a principal postura 

tenha sido a de suspender o acesso ao acervo físico da biblioteca durante o ERE e não 

disponibilizar esse acervo físico da biblioteca eletronicamente, as IES, em sua maioria, 

disponibilizaram, através de suas plataformas/AVA, materiais alternativos, de maneira que 

esses fossem equivalentes ao acervo físico. As medidas relativas às bibliotecas, tendo em vista 

a ausência de abordagem na literatura (cujo foco geralmente situa-se no processo de ensino-

aprendizagem), são consideradas como uma das principais contribuições desta pesquisa, 

perfazendo-se em categoria analítica que pode ser agregada ao tema da equidade de 

oportunidades em IES. Isso porque, livros e bases eletrônicas, apesar de instrumentos que dão 

suporte ao estudo, não estão acessíveis a todos os estudantes, principalmente por conta de 

implicações econômicas, como arcar pessoalmente com custos de livros ou assinaturas de bases 
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de dados. 

A adesão ao ERE ocorreu, na maioria das IES públicas federais, no segundo semestre 

de 2020. Apesar das contingências, a maioria dos respondentes considerou que essa forma de 

ensino foi capaz de propiciar uma experiência de aprendizado próxima àquela do presencial. 

No entanto, próxima não significa idêntica. Em muitos casos, as IES dispunham de considerável 

expertise para proceder à referida adesão. Só que essa adesão, quanto mais prematura fosse, 

poderia acarretar consequências no processo de ensino-aprendizagem, como listado pelos 

respondentes: menor grau de exigência pactuada no ensino-aprendizagem; perdas devido à 

dificuldade de interação; impossibilidade de adequação dos componentes práticos à linguagem 

mediada; dificuldades de adaptação; cansaço, entre outras. No nível institucional, os resultados 

demonstraram uma inclinação de indicadores, como os de conclusão dentro do prazo ordinário, 

de trancamentos parciais e de evasões, a estarem comprometidos após o ERE. Sustenta-se que, 

se não houver ônus para a integralização do curso, a flexibilização de faltas consiste em 

relevante medida para não acentuar ainda mais a exclusão de alguns grupos. 

Por último, acerca do papel preponderante da universidade pública federal em relação à 

sociedade, a maioria dos reitores atribuiu o de “ser instrumento para redução de desigualdades 

e disparidades sociais”, o que confirma a hipótese aventada por esta pesquisa, qual seja a de 

que as universidades públicas agiram da forma que agiram (tardiamente) porque têm a visão 

que prioriza equidade em vez de agilidade/eficiência. Assim, à luz dos resultados expostos, e 

desse, em especial, conclui-se que, sim, as universidades federais brasileiras priorizaram a 

equidade em relação a outros objetivos educacionais no decorrer da transição para a educação 

remota durante a pandemia da covid-19. 

Esta pesquisa contribui no sentido de reduzir a lacuna expressa de estudos versando 

sobre a equidade no ensino superior ao longo dos meses de pandemia no país. No bojo dessa 

contribuição, o trabalho amplia, portanto, o conhecimento acerca de uma miscelânea de 

medidas empreendidas, as quais nem sempre constaram em estudos anteriores. 

Fundamentalmente, a contribuição final se daria no sentido de desmistificar ideias de que a 

universidade pública federal foi lenta ou praticamente “parou”; mesmo porque, se “não deixar 

ninguém para trás” era um lema, o que o sustentou foram as respostas consistentes e as medidas 

equânimes. 

Indícios de que o ensino presencial nas universidades públicas federais deve ser 

retomado em breve, com os dias, transformam-se cada vez mais em planos para plena retomada. 

Assim, é mister relembrar Gusso et al. (2020, p. 9, grifos nossos): “levar a sério o ensino 

superior requer cuidado com aquilo que faremos neste período emergencial e após a 
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emergência”.  

Se for possível sintetizar, em uma única, as respostas alcançadas neste estudo frente a 

todas as queixas de que a universidade pública federal não trabalhou durante a suspensão, então 

finalizamos com a resposta de um dos nossos participantes da pesquisa: “por que não voltou 

logo? Porque tem toda essa complexidade e nós não temos homogeneidade entre os estudantes” 

(R17). 
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